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A  Vossa  Majestade  se  aggrava  o  bacharel  Francisco 
Henriques  de  Sousa  Secco,  interessado  e  primeiro  cabeça 
de  casal  do  inventario  a  que  se  procede  no  Juizo  de 
Direito  da  comarca  de  Santa  Comba  Dão,  pelo  falleci- 
mento  do  Visconde  de  Valle  de  Remigio,  o  bacha- 
rel José  Ignacio  Homem  de  Gouveia,  dos  despachos  n'elle 
proferidos  nas  datas  de  3  de  novembro  de  1884  e  27  de 
abril  de  1885  corrente,  e  bem  assim  dos  proferidos  na 
data  de  29  do  referido  mez,  nas  duas  petições  avulsas 
que  se  juntam,  e  finalmente  dos  proferidos  sobre  os  reque- 
rimentos d'audiencia  em  data  de  4  de  maio  corrente  no 
protocollo  do  respectivo  escrivão. 

Ha  de  ver-se  como  e  porque  forma  no  referido  Juizo 
se  tem  zombado  e  posto  em  desprezo,  recusando-se  dar 
o  devido  cumprimento  a  seis  accordãos  dos  tribunaes 
superiores,  como  agora  por  differente  maneira  se  recusa 
dal-o  ao  de  23  de  janeiro  próximo  pretérito,  d'este  res- 
peitável Tribunal  da  Relação;  e  ha  de  mostrar-se  até  á 
evidencia  que  todos  os  referidos  despachos,  e  cada  um 
de  per  si,  foram  injustamente  proferidos  e  são  offensivos 
respectivamente  das  disposições  dos  artigos  148.°,  152.°, 
§  único,  703.°,  712.°,  735.°  e  §§,  988.°  e  §  2.°  fine, 
1017.°,  |  2.°,  995.°,  |  4.°  do  Código  do  Proc.  Civ.,  e 
artigos  2126.°,  2502.°,  2088.°  do  Cod.  Civ.,  e  303.° 
do  Cod.  Penal. 

'Tendo  o  referido  inventario  começado  pelo  falleci- 
mento  do  mencionado  Visconde  em  março  de  1883, 
como  logo  se  vê  do  rosto  dos  autos  a  fl.  1  da  Certidão, 
figuram  n'elle  dois  cabeças  de  casal:  o  aggravante  pri- 


meiro  ou  principal  cabeça  de  casal,  com  relação  aos  bens 
próprios  e  incommunicaveis  do  inventariado  e  a  Vis- 

viuva  D.   Mana   Emília  da  Natividade  Nogueira 

de  Gouveia,  Begunda  cabeça  de  casal,  com  relação  aos 
bens  adquiridos  na  constância  do  matrimonio  entre  ella  e 
o  inventariado,  communicaveis  para  se  partirem  a  meio 
entre  ambos,  do  dizer  da  respectiva eacriptura  antenupcial 
de  28  d'abril  de  ís;ív  e  ainda  pelo  art.  1131.°  do  Cod. 

Civil. 

N  l  Btas  cuviimstancias  foi  intimada  a  Viscondessa 
viuva  por  despacho  de  28  (Tabril  de  1883  a  11.  2  da 
CertidSo  para  prestar  juramento  de  segunda  cabeça  de 
casal  e  como  tal  descrever  os  mesmos  adquiridos;  e  pres- 
tmi-o  como  se  vé  a  11.     da  Certidão. 

Mas  mais  tarde,  e  já  mesmo  depois  de  ter  requerido 
pi  Io  de  praso  para  os  descrever,  recusou-se  a  apre- 

S  dar  o  respectivo  arrolamento  d'elles,  sob  o  pretexto 
mal  aconselhado  de  os  querer  fazer  todos  seus  e  incom- 
mankaveis  com  o  marido,  em  contrario  á  referida  escri- 
ptura  antenupcial  e  áquelle  citado  artigo  da  lei.  Porém 
pelo  despacho  de  12  de  setembro  de  1883,  a  fl.  2  e  v.°  da 
Certidão,  foi  desattendida  essa  mal  cabida  recusa  e  orde- 
nado  que  os  descrevesse. 

Deste  despacho  recorreu  ella  para  fazer  valer  a  sua 
injusta  recusa,  mas  não  teve  provimento  no  seu  aggravo. 
elle  confirmado  e  declarado  «passado  em  julgado» 
por  ser  «>  despacho  aggravado  a  repetição  d'outros  já 
idos  D'elle,  pelo  venerando  accordão  de  li  de 
dezembro  de  1883  a  ti.  :\\  v.°  da  Certidão:  e  confirmado 
depois  também  pelo  v.  accordão  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  a  n.  w-i  da  Certidão.  DYsse  referido  despacho 

u  d-'  setembro,  apenas  proferido,  ounca  maisd'elle 
fez  caso,  nem  jámai^  teve  execução,  nem  a  poude  terem 
vida  da  Viscondessa,  segunda  cabeça  de  casal,  a  quem 
principalmente  respeitava,  porque  cila  íallecea  em  ^*  i 
iroutubro  do  mesmo  anno,  portanto  antes  de  ser  deci- 

i  o  seu  recurso  pelo  mencionado  V.  accordão  de  li 

embro. 
Posteriormente  ao  falleámento  da  mesma  Vlscon- 
a  foi  nomeada,  para  gubstituil-a  no  referido  cargo 
ibeça  de  casal,  a  aggravada  D.  Felismina  do 

aio  d'Almeidi  e  Sousa,  mãe  da  menor,  instituída 


herdeira  pela  mesma  Viscondessa,  pelo  despacho  de  20 
de  novembro  a  íl.  2  v.°  da  Certidão;  proseguindo  d'ahi  em 
diante  o  inventario  com  a  intervenção  d'ella,  que  para  isso 
prestou  juramento  em  26  do  mesmo  novembro  a  fl.  3  da 
Certidão. 

Por  circumstancias  illegitimas,  que  houve  e  que 
o  próprio  inventario  attesta,  esteve  aquelle  despacho 
de  12  de  setembro  sem  a  menor  execução,  como  suspenso 
até  esta  data.  Pendia  a  esse  tempo  o  recurso  d'elle,  e  não 
obstante,  em  vez  de  ser  cumprido,  passou  a  ser  substituído 
pelo  de  30  de  novembro  a  fl.  da  Certidão,  o  qual, 
como  se  vê  de  seu  confronto  com  aquelle,  o  alterou  essen- 
cialmente e  deu  occasião  por  isso  a  que  a  nova  segunda 
cabeça  de  casal  se  recusasse  por  sua  vez  a  dar  ao  arrola- 
mento os  adquiridos,  tendo-se  dado  com  esse  fim  a  reque- 
rer e  assignar  o  termo  de  negação  de  fl.  3  v.°  da  Certidão, 
mandado  tomar  pelo  despacho  de  21  de  dezembro.  Moti- 
vou este  despacho  que  o  aggravante  interessado  e  pri- 
meiro cabeça  de  casal  aggravasse  d'elle  e  d'aquelle  outro 
que  tinha  substituído  o  já  referido  despacho  de  12  de 
setembro.  Este  seu  aggravo  teve  o  justo  e  devido  provi- 
mento pelo  V.  accordão  de  4  de  março  de  1884  a  fl. 
da  Certidão.  Por  esse  accordão  foi  declarado  egualmente 
passado  em  julgado  aquelle  primitivo  despacho  de  12  de 
setembro,  e  mandou-se  que  se  lhe  desse  execução,  o  que 
vale  pelas  prescripções  d' este  V.  accordão  ter  elle  orde- 
nado a  intimação  da  segunda  cabeça  de  casal  e  o  deferi- 
mento á  petição  a  que  a  Ilude. 

Importa  já  dizer  que  este  respeitável  accordão  foi 
mais  tarde  confirmado  pelo  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça de  13  de  maio  de  1884  e  por  elle  declarado  ser 
bem  evidente  que  aquelle  termo  de  negação  não  compre- 
hende  nem  menciona  os  bens  adquiridos  em  vista  da  decla- 
ração da  cabeça  de  casal  já  fallecida.  Seguidamente  pelo 
despacho  de  12  de  março  de  1884  foi  mandado  dar 
cumprimento  ácuelle  referido  accordão  de  4  de  março, 
mas  por  forma  differente  do  que  n'elle  era  ordenado,  a 
ponto  de  facultar  á  segunda  cabeça  de  casal,  á  qual  res- 
peitava a  execução  do  mesmo  accordão,  o  caso  de  não 
querer  descrever  os  bens  adquiridos;  por  tal  forma  foi 
redigido  esse  despacho  que  não  só  auctorisou,  mas  mes- 
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mo  aconselhou  que  a  segunda  rabeca  de  casal  assignasse 
o  segundo  termo  de  negação  a  11.  4  da  Certidão. 

Ksta  nova  negação  por  termo  ia  de  enconlro  ao  jul- 
gado pelos  accordãos  referidos  para  não  dever  ser  admit- 
tula,  mas  não  só  0  foi  senão  até  attendida  essa  nova  recusa 
de  que  por  tal  meio  usou  a  mesma  segunda  caberá  de 
mu  para  continuar  i  recosar-se  a  descrever  os  bens 
adquiridos :  e  tanto,  que  por  despacho  posterior,  preterin- 
do-M>  |  descripção  desses  adquiridos,  se  ordenou  0  pro- 
inmento  dos  termos  ulteriores  do  inventario  e  da  parti- 
lha NHD  relação  aos  não  adquiridos  já  arrolados,  avaliados 
e  desiriptos.  D*6Sta  sorte  aquelles  accordãos  (içaram  .por 
cumprir  paia  m  poder  dizer  com  ipparencias  de  justiça 
que  este  despacho  lhe  recusara  o  devido  cumprimento 
em  presença  do  mencionado  termo. 

D'ahi  derivou  novo  aggravo  por  parte  também  do 
mesiii"  Iggravinte  interessado  e  primeiro  cabeça  de  casal 

que  nVUe  obteve  o  justo  provimento  pelo  v.  iccordio  de 

1<|  de  junho  d»*  1884,  a  11.  16  da  Certidão,  o  qual  tam- 
bem  ínote-se)  foi  confirmado  pelo  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  de  49  d'agosto  do  mesmo  anno  a  11.  16  v.°  da 
(lertidãu. 

Se  pelo  primeiro  d'cstes  accordãos  se  determinou  a 
substituição  do  despacho  aggravado  por  outro  em  que  se 
ordenasse  á  cabeça  de  casal  a  descripção  dos  bens  adqui- 
ridos, cuja  existência  a  Viscondessa  havia  confessado,  e  isto 
pêlo  considerando  —  dê  >/ue  em  verdade  a  dita  Viscondessfi 
declarou  Bxiilirem  bens  adquiridos,  e  (j?w  o  despacho  qm 
mandou  arrolar  passou  nu  julgado,  e  <\ue  não  é  licito 
ao  Juiz  quê  o  proferiu  alteral-o  0  muito  menos  fazer  indi- 
cações umámtn  a  únnuHair  o$  wm  e/feitos;  e  se  pelo 
MgODdO  dVstes  ac-ordãos,  confirmando  o  |iriineiro, 
sp  ordenou   egualiiit-nte  que  a    secunda  cabeça    de  casal 

deterei         -  bens  adquiridos,  cuja  existência  a  Viscon- 
m  de  Valle  de  Bemigio  havia  confessado,  e  se  declarou 

Ollfl  M  termos  de  negação  por  parle  da  segunda  cabeça 

de  casai  ié  revelam  o  intuito  de  protelar  o  andamento 

do   inventario    B    desprestigiar   as   ordens  dos  tríboni 

inperíores,  calos  iccordlos  bio  transitado  em  Julgado;  era 

eODieqaeDte  de  tudo  isto,  e  mais  i j u# •  evidente  Qio  sô  a 
OklígaCfO  indeclinável  em  que  ficou  a  segunda  caheça  de, 


casal  de  descrever  os  bens  adquir  idos,  mas  o  impedi- 
mento absoluto  de  se  recusar  a  descrevel-os  e  tanto  mais 
a  pretexto  de  novas  negações  ou  outras  quaesquer  decla- 
rações por  termos. 

Mas  não  obstante  serem  bem  claros  e  terminantes 
estes  dois  accordâos,  não  serviram  elles  de  lição  nem  de 
obstáculo  ao  Juiz  do  inventario,  nem  ainda  mesmo  pela 
severidade  com  que  n'elles  foi  tratado,  para  não  desistir 
do  seu  propósito  inabalável  de  não  lhes  dar  o  devido 
cumprimento,  como  se  ha  de  ver.  Hontem  mandou,  é 
verdade,  em  seu  despacho  dar  cumprimento  áquelle 
primeiro  accordão  de  10  de  junho,  mas  hoje  lh'o  subtrahe 
e  passa  por  seus  posteriores  despachos  a  annullal-o  em 
seus  effeitos,  por  isso  que  admittiu  novo  e  idêntico  termo 
de  negação  (o  terceiro  já)  á  segunda  cabeça  de  casal  a 
fl.  5  v.°  da  Certidão,  em  contrario  ao  julgado  por  esses  mes- 
mos accordâos,  continuando  por  attender  essa  negação  e 
em  consequência  d'ella  a  preterir  e  postergar  a  ordenada 
descripção  dos  bens  adquiridos,  visto  que  por  seu  despa- 
cho posterior,  sem  fazer  mais  caso  da  descripção  d'elles, 
mandou  proseguir  nos  ulteriores  termos  do  mesmo  inven- 
tario e  da  partilha,  pela  terceira  vez,  com  relação  aos 
bens  não  adquiridos,  já  avaliados  e  descriptos. 

Teve  portanto  o  ora  aggravante  interessado  e  pri- 
meiro cabeça  de  casal  novo  aggravo  d'esse  e  outros  des- 
pachos, com  os  quaes  por  tal  forma  se  continuava  zom- 
bando de  todos  os  accordâos  já  referidos,  e  assim  se  lhe 
recusava  o  devido  cumprimento. 

Este  novo  aggravo  teve  egualmente  o  justo  provi- 
mento pelo  accordão  de  23  de  janeiro  do  corrente  anno 
a  fl.  37  v.°  da  Certidão,  como  também  já  elle  foi  confirmado 
pelo  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  14  d'abril  pró- 
ximo pretérito,  para  assim  ficar  completo  o  numero  de  oito 
accordâos  a  mandarem  todos  uniformemente  descrever 
pela  segunda  cabeça  de  casal  (a  aggravada)  os  bens  adqui- 
ridos de  que  se  trata,  cuja  existência  a  própria  Viscondessa, 
segunda  cabeça  de  casal,  fallecida,  havia  confessado,  sem 
que  nenhum  dos  accordâos  proferidos  tivesse  sido  devida 
e  fielmente  mandado  cumprir  pelo  Juiz  do  inventario, 
que  os  tem  alterado  e  annullado  em  seus  effeitos  a  ponto 
de  nem  um  só  d'esses  mesmos  bens  adquiridos  se  achar 
já  arrolado. 


s 


Nlo  Hm  recusa  o  Juiz  do  inventario  desde  logo  o  seu 
cumprimento,  por  cerlo  para  salvar  a  responsabilidade 
legal  d'ahi  proveniente,  mas  na  sua  execução  favorecendo 
i  mesma  segunda  cabeça  de  casal  (a  aggravada)  para  a  não 
obrigar  i  descrever  laes  adquiridos,  por  meio  dos  seus 
despachos  de  encontro  aos  mesmos  accordãos,  tem  con- 
nido  assim  fazel-os  annullar  em  seus  etTeitos,  illu- 
dido  o  seu  devido  cumprimento  e  obstado  a  essa  orde- 
nada descripçlo,  que  depois  destes  oito  accordãos  ainda 
o  mesmo  Juiz  recusa  mandar  fazer,  para  pôr  a  salvo 
a  aggravada  da  obrigarão  indeclinável  que  lhe  corre, 
por  »iTeito  de  tantas  decisões  superiores,  de  descrever  os 
bens  adquiridos  contra  a  sua  pertinaz  recusa. 

O  despacho  de  27  d'abril  próximo  pretérito,  aggra- 
vado,  liga -se  ao  cumprimento  do  V.  aceordão  de  23  de 
janeiro  retro  mencionado.  Veja-se  o  que  suecedeu  a  res- 
peito dYsse  cumprimento,  como  mais  uma  prova  da 
inteira  verdade  do  que  vem  de  se  referir,  e  ha  de  achar-se 
que  o  Juiz  do  inventario,  presistenile  no  seu  posto  de  favo- 
recer  i  segunda  cabeça  de  casal  aggravada,  também  a  este 
faltou  ao  cumprimento  devido,  e  desprezou  o  já  referido 
V.  aceordão  confirmativo  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
de  14  d'abril.  junto  pela  Certidão  a  fl.  13  v.° 

Esta  Certidão  não  mereceu  as  honras  de  ser  junta 
ao  inventario,  nem  o  requerimento  para  esse  fim,  porque 
foi  indeferido  por  despacho  de  4  do  corrente,  lançado 
no  respectivo  protocollo  da  audiência  d  esse  dia  e  cons- 
tante da  Certidão  junta  a  11.  49  v.° 

Apresentada  que  foi  pelo  acgravante  a  Certidão  do 
mencionado  aceordão  de  23  de  janeiro  a  fl.  37  v.°  para 
ser  cumprido,  teve  apenas  por  despacho  de  20  de  feve- 
reiro,  I  fl.  36  da  Certidão,  um  simples  —  cumpra-se  o  vene- 
rando aceordão,  —  e  nada  mais,  contra  a  observância  de- 
vida do  que  aí»  mesmo  Juiz  ê  ordenado  nVsse  aceordão, 

com  infracção  portanto  do  art.  1075."  do  Cod.  do  Proc 

Ci\..   1092.*,  ri."   |  (lo  mesmo  e  303.*  do  CodigO   Penal. 

para  poder  desde  já  ser  viatoqne  este  despacho  não  era 

O  devido  cumprimento  a  dar  I  este  aceordão.  basta  notar 

qoe  por  elle  foi  mandado,  que  o  Juii  do  inventario  decla- 
raste, por  despacho  leo,  tòm  eflèito  o  termo  de  nega- 
i  que  o  mesmo  accordio  allode,  e  que  "ordenasse  a 
fintimaefo  da  segunda  cabeçada  casal  (a  aggravada;  para 
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«descrever  no  praso  legal  os  ditos  adquiridos,  em  confor- 
«midade  com  as  citadas  decisões  judiciaes;  e  isto  segundo 
«os  fundamentos  e  dizer  do  mesmo  V.  accordão  «de  que 
«no  estado  dos  autos  não  é  licito  á  mesma  segunda  cabeça 
«de  casal  aggravada  negar  a  existência  dos  bens  adquiri- 
«dos  na  constância  do  matrimonio  do  Visconde  de  Valle 
«de  Remigio  com  a  Viscondessa  do  mesmo  titulo,  também 
«fallecida,  porque  esta  a  confessou  no  requerimento  a  que 
«o  mesmo  accordão  allude,  e  que  os  mesmos  bens  podem 
«e  devem  ser  descriptos  em  observância  da  lei  e  das  deci- 
«sões  judiciaes,  já  havidas,  para  no  logar  competente  e  pela 
«simples  inspecção  dos  documentos  se  resolver  a  questão 
«relativa  á  qualidade  dos  ditos  bens  na  conformidade  com 
«o  art.  2087.° do  Cod.  Giv.  e  724.°  do  Cod.  do  Proc.  Civ.;» 
e  sob  o  fundamento  também  «de  que  o  termo  de  negação 
«pela  mesma  segunda  cabeça  de  casal  aggravada  obsta  ao 
«cumprimento  d'aquellas  decisões». 

O  certo  é,  e  o  próprio  Juiz  do  inventario  deu  a  prova, 
que  aquelle  despacho  não  era  o  «devido  cumprimento» 
a  dar  ao  referido  accordão,  porque  por  novo  despacho  de 
27  do  mesmo  fevereiro  a  íl.  da  Certidão  (com  inter- 
vallo  de  sete  dias  depois!)  se  resolveu  a  declarar  sem 
effeito  o  referido  termo  de  negação  da  segunda  ca- 
beça de  casal,  havendo  assim  cumprido  a  primeira  parte 
do  V.  accordão  deixando  todavia  de  mandar  cumprir  a 
segunda  parte  d?elle  em  que  lhe  foi  ordenado  que  «por 
«seu  despacho  mandasse  intimar  a  segunda  cabeça  de 
«casal  (a  aggravada)  para  no  praso  legal  descrever  òs 
bens  adquiridos».  Depois  d'este  despacho  mais  nenhum 
houve,  que  mandasse  cumprir  esta  ultima  parte  do  mes- 
mo accordão,  ainda  por  cumprir,  para  d'aqui  se  poder 
concluir  que  o  Juiz  do  inventario  n'esta  parte  recusou 
dar  cumprimento  á  decisão  superior  com  offensa  directa 
e  desprezo  dos  citados  artigos  1075.°,  1092.°,  n.°  4  do 
Cod.  do  Proc.  Civ.  e  303.°  do  Cod.  Penal. 

Já  não  era  necessária  esta  prova,  porque  os  autos 
patenteiam  a  cada  passo  que  o  juiz  do  inventario,  para 
favorecer  a  cabeça  de  casal  (a  aggravada)  na  sua  recusa 
em  descrever  os  adquridos  contra  tantas  decisões  que 
lh'o  ordenam  d'um  modo  indeclinável,  agora  se  nega  a 
cumprir  esta  ultima  parte  do  accordão,  não  a  intimando 
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para  descrever  esses  mesmos  adquiridos,  como  rTelle  se 
lhe  ordenou. 

Contra  este  injusto  procedimento  da  parte  do  mesmo 
Juiz  do  inventario,  requereu  o  ora  aggravante,  pela  peti- 
«;ão  que  se  junta  sob  numero  1,  como  já  havia  reque- 
rido por  outra  que  se  extraviou,  que  este  V.  aceordão 
fosse  mandado  cumprir  na  parte  em  que  ainda  o  nâo  es- 
ta?! como  nella  allegou;  mas  esta  sua  petição,  que  não 
podia  ser  despachada  senão  á  face  dos  autos,  e  para  isso 
n'ella  também  se  requeria  que  se  lhe  juntassem,  nem 
sequer  mereceu  a  honra  de  lhe  serem  juntos  os  autos,  »• 
pelo  despacho  nVlla  proferido  se  declara  que  o  aocordio 
já  tinha  sido  mandado  cumprir  ha  muito  tempo,  quando 
aquelles  já  referidos  despachos  desmentem  esta  asserção, 
porque  provam,  que  na  segunda  parte  do  que  está  or- 
denado no  mesmo  aceordão  e  que  fez  objecto  d'este  re- 
querimento não  havia  ainda  despacho  que  o  mandasse 
cumprir. 

Não  (pieira  o  Juiz  do  inventario  dizer  que  foi  man- 
dado cumprir,  por  seu  despacho,  o  aceordão  pelo  facto  de 
ter  sido  intimada  com  o  simples — Gtmprase  o  venerando 
aceordão — a  segunda  cabeça  de  casal  aggravada  d'aquelle 
referido  despacho  de  20  de  fevereiro  a  fl.  36  da  Certidão, 
porque  a  intimação  n'este  despacho  não  foi  por  elle  orde- 
nada, nem  elle  suppre  a  intimação  declarada,  mandada 
fazer  pelo  aceordão,  para  ella  «descrever  no  praso  legal 
os  adquiridos,  que  podem  e  devem  ser  descriptos,  e  cuja 
existência  a  Viscondessa  fallecida  confessara,  no  próprio 
dizer  do  mencionado  aceordão.. 

Aquelle  despacho  intimado  só  serviu  para  dar  aviso 
á  sejranda  cabeça  de  casal  (q  aggravada),  para  rir  com  a 
petição  do  documento  a  il.  fcO,  reduzida  a  termo  incomple- 
p&etamente  i  n.  'ii  v.dda  Certidão,  opp6r«se  mais  uma 
\'á.  por  forma  difierente  á  d'aquelles  termos  de  negai 
aterionnente  usados,  i  fazer  a  descripção  dos  faltados 
adquiridos,  recusada  pela  $eHma  vez  e  agora  com  despreso 
do  ordenado  D'estc  aceordão.  Devia  logo  ser  essa  petição 
rejeitada  a  Indeferida  como  opposta  ao  ordenado  do  acor- 
dai), para  aio  ser  como  foi  finalmente  attendida  como 
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Para  dever  ser  desde  logo  repellida,  basta  considerar 
que  essa  nova  opposição  é  na  essência  a  mesma  recusa, 
que  com  differente  pretexto  se  tinha  feito  n'aquelles  termos 
de  negação  para  nâo  serem  descriptos  os  adquiridos.  Bas- 
tava também  ver  que  essa  opposição  e  recusa  de  des- 
crever se  remette  a  bens  accusados,  de  que  se  não  trata, 
e  se  omitte  fraudulentamente  o  fallar  dos  adquiridos,  de 
que  o  mesmo  accordão  trata  e  manda  descrever.  Bastaria 
finalmente  ver  a  falsidade  manifesta,  com  que  a  segunda 
cabeça  de  casal  (a  aggravada)  n'aquelles  termos  de  nega- 
ção tinha  declarado  de  não  existentes  os  bens,  que  agora 
contradictoriamente  declara  existentes ;  e,  para  fugir  á  sua 
descripção  no  inventario  do  Visconde,  onde  este  e  todos 
aquelles  accordãos  os  mandaram  descrever,  teve  a  teme- 
ridade de  vir  declarar  que  já  os  descrevera  no  inventa- 
rio, posterior  da  Viscondessa  como  pertencentes  á  herança 
d'ella  ;  estando  aliás  mostrado  o  dolo  com  que  assim  pro- 
cedera, porque  contra  essa  descripção  se  tinha  requerido 
e  protestado  pela  petição  a  fl.  8  e  9  v.°  da  Certidão, 
com  a  qual  tinham  sido  juntos  os  documentos  constan- 
tes das  certidões  a  fl.  20  e  22,  comprovativos  da  exis- 
tência d'esses  bens  e  da  sua  acquisição  de  1862  a  1864 
e  de  1871  a  1873,  feita  portanto  na  constância  do  matri- 
monio. 

Com  estes  e  outros  fundamentos  o  interessado,  ora 
aggravante,  impugnou  semelhante  nova  recusa  pelo  seu 
longo  requerimento  a  fl.  42  da  Certidão,  cujas  conclusões 
se  dirigiram  a  que  a  segunda  cabeça  de  casal,  a  aggravada, 
declarasse  por  termo  :  —  primo  —  se  os  bens,  por  ella 
denominados  accusados  n'aquella  sua  petição  e  termo  de 
recusa,  eram  ou  não  dos  adquiridos  por  titulo  gratuito 
ou  oneroso,  declarados  existentes  pela  Viscondessa,  se- 
gunda cabeça  de  casal  fallecida,  e  os  mesmos  mandados 
descrever  por  aquelle  referido  despacho  de  12  de  setem- 
bro e  accordãos  que  o  confirmaram ;  —  secundo  —  que 
tendo  a  própria  segunda  cabeça  de  casal  aggravada  decla- 
rado, pela  petição  de  fl.  2  do  inventario  posterior  por 
fallecimento  da  Viscondessa,  que  o  inventario  do  Visconde 
tinha  por  objecto  os  bens  adquiridos,  declarasse  outrosim 
se  eram  estes  a  que  alludiu  então  (nenhuns  dos  quaes 
tinham  ainda  sido  descriptos  no  inventario  do  mesmo 
Visconde)  os  mesmos  bens  adquiridos  que  declarou  ter 
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depois  descripto  DO  inventario  da  Viscondessa,  como  per- 
tenceu Um  a  esta. 

Com  estas  conclusões  se  conformou  o  IL"°  Sr.  Cu- 
rador pela  sua  promoção  de  11.  i-  v.°  da  Certidão  para 
ser  deferido  o  requerimento;  mas  ellas  punham  em  grande 

aperto  I  segunda  caberá  de  casal  se  deferidas  fossem. 
Atinai,  oomo  adiante  se  vt-rá.  foram  indeferidas  pelo  des- 
pacho de  :>7  d*;ihiil  |  11.  16  v.°  da  Certidão,  para  dar 
mais  uma  prova  dos  favores  bem  ás  claras  que  o  Juiz  do 
inventario  dispensa  a  Begunda  cabeça  de  casal,  a  aggra- 
vada.  oODtra  tudo  e  contra  tantos  accordãos,  para  obstar 
por  lodos  06  ueios  I  <pie  se  descrevam  os  bens  adquiri- 
dos de  que  se  trata,  attendeudo  paia  isso  a  todas  as  pre- 
tenções  as  mais  injustas  e  dolosas  da  segunda  cabeça  de 
d,  ao  passo  que  temerariamente  indefere,  por  ineptos, 
requerimentos  do  aggravante  a  solicitar  a  descripçio,  e  o 
comprimento  d'esses  accordãos;  tendo  até  ultimamente 
levado  o  seu  excesso  e  arbitrariedade  a  ponto  de  nem 
mesmo  lhe  admittir  as  soas  petições  fundadas  nos  autos, 
nem  a  jimcção  d'flla>  a  esto.  e  tei-0  obrigado  por  isso  a 

ir  requerer  pelo  protocollo  das  audiências  e,  lá  mesmo, 
deixar  de  attendel-as  e  desprezal-as.  são  prova  incon- 
tesUivel  d'isto,  além  dos  requerimentos  de  fl.  49  v.°  da 

Certidão  atraz  mencionados,  os  três  que  lambem  se  jun- 
tam sob  os  n.08  1,  2  e  >\. 

Para  nada  esquecer,  è  digno  de  notar-se  que  an- 
tes d'aquelle  despacho  de  27  dabril  houve  o  de  18  do 
mesmo  mel  a  H.  '*'*  da  Certidão,  notável  por  metter  a 
ridículo  a  justa  pretenção  do  interessado  ora  aggravante, 

para  ser  cumprido  o  accordSo  mencionado,  e  descripti 

ruudo  0  ordenado  n'elle  8  nos  anteriores,  08  bens  adqui- 
ridos de  que  -('  trata.  N'esie  despacho  pois  o  Juiz  do 
inventario,  pretendendo  envolver  o  mesmo  aggravante  8 
trocar  os  papeis,  mandou  que  eile  ti/esse  a  descripçio 
taes  bem  por  um  termo  dentro  em  M  horas  (I); 
pois  que  ê  n'isto  em  que  se  traduz  di  essência  i  força 
d  este  despacho. 

a  isto  olo  se  promptifleoa  o  mesmo  aggravante,  se- 
gundou termo  de  n.  \:>  da  Certidlo,  com  quanto  habilitado 
para  poder  fiuer  tal  descr  pçJo,  ;>  menos  que  a  segunda 
oabeça  de  casal,  a  aggravada,  se  não  obrigasse  a  estar 

por  ella  por  termo,  e  assim  a  requereu. 
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Mas  mais  uma  vez,  sobre  tantas,  o  Juiz  do  inventario 
desattende  novamente  em  silencio  esta  justa  pretenção  do 
interessado  aggravante,  e  para  continuar  no  seu  propósito 
firme  e  insistente  de  repellir  a  descripção  dos  adquiridos 
do  só  cargo  e  obrigação  da  segunda  cabeça  de  casal,  a 
aggravada,  entendeu  por  melhor  cortar  com  golpe  pro- 
fundo, pondo  de  parte  a  execução  real  e  effectiva  d'este 
accordão  exequendo,  e  annullando-o  de  todo  em  seus  effei- 
tos.  Para  tudo  assim  ser,  indeferiu  pelo  despacho  aggra- 
vado  de  fl.  46  v.°  da  Certidão  áqueiles  mencionados  re- 
querimentos do  aggravante  a  fl.  42  da  mesma  Certidão,  e 
preterindo  de  mandar  fazer  a  descripção  pelo  accordão 
ordenada,  passa  de  salto  e  manda,  como  sempre,  prose- 
guir  nos  ulteriores  termos  do  inventario  das  vistas  sobre  a 
forma  da  partilha  dos  bens  descriptos,  não  adquiridos  já 
se  entende. 

São  estes  os  factos  comprovados  pelos  autos  e  pelas 
peças  copiadas  na  Certidão,  para  se  poder  entrar  agora  na 
apreciação  dos  differentes  pontos  do  presente  aggravo, 
começando  pelo  despacho  aggravado  de  27  d'abril  refe- 
rido. 


Aggravo  quanto  ao  despacho  de  27  d'abril 
de  1885  a  fl.  46  v.° 


Este  despacho  é  no  seu  fundo,  e  pelas  suas  consequên- 
cias, mais  uma  recusa  formal  e  completa  ao  cumprimento 
devido  e  mandado  dar  pelo  ordenado  no  referido  accordão 
de  23  de  janeiro,  pelas  prescripçôes  e  no  próprio  dizer 
do  qual,  a  segunda  cabeça  de  casal  pode  e  deve  descrever 
os  bens  adquiridos,  de  que  se  trata,  confessados  existentes 
pela  Viscondessa  fallecida,  e  mandados  descrever  pelo 
mesmo  accordão  dentro  do  praso  legal. 

Esta  recusa  pelo  despacho  aggravado  baseia-se  tam- 
bém na  negação  por  parte  da  segunda  cabeça  de  casal  em 
descrever  esses  mesmos  bens,  a  pretexto,  no  dizer  do  seu 
requerimento  a  fl.  40  e  respectivo  termo  a  fl.  41  v.°  da 
Certidão,  de  que  os  descreveu  no  inventario  posterior  da 
Viscondessa,  como  pertencentes  á  herança  d'ella,  e  não 
poder  descrevel-os  por  isso  no  inventario  do  Visconde. 
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Para  esto  fundamento  não  poder  ter  importância,  basta 
notar  «pie,  por  tantos  accordãos  passado.s  em  julgado,  os 
bens  adquiridos  de  que  B6  tal  la  íoram  mandados  descre- 
ver DO  inventario  do  Visconde,  sendo  depois  «decidida 
I  questão  BObre  a  sua  qualidade  e  natureza  pela  inspecção 
doe  documentas  e  em  conformidade  da  lei,»  para  em  face 

d'ÍStO  não  ser  dada  á  secunda  cabeça  de  casal  aggravada 
.1  focuMads  de  ir  descrever  acolá  o  que  se  mandou  des- 
crever  aqui,  e  nem  do  resolver  por  si  e  por  semelliante 
forma  essa  questão  sobre  a  natureza  e  qualidade  de  taes 
bens,  DÍ8tO  se  segue  que  esta  recusa  da  parte  da  segunda 
cabeça  de  casal  importa  o  mesmo  que  os  seus  anteriores 
termos  d»*  negação,  mas  com  a  sua  má  te  mais  a  deseo- 
bertO,  por  ISSO  que  dá  agora  como  existentes  os  bens 
alltulidos.  pela  descripçlo  que  declara  fazer  d'elles  acolá, 

quando  dantes  os  declarava  como  não  existentes  ;  com 
tanta  má  íe  qoe  fugindo  de  os  denominar  adquiridos, 
porque  é  d V>te>  que  s<*  trata,  e  o  accordão  exequendo 
manda  descrever,  arteiramente  os  denomina  accusddos. 

o  outro  fundamento  do  despacho  aggravado  também 
niO  tem  importância.  Mandou  o  Juiz  do  inventario  fazer 
a  descripçio  dos  bens  adquiridos  em  questão,  no  despacho 
de  11.  4i  da  CertídiO,  por  termo,  pelo  primeiro  cabeça  de 
il  aggravante :  este  bem  se  absteve  de  fazel-a.  porque 
D*eS8l  qualidade  não  tinha  a  competência,  nem  obrigação 
que  lhe  fosse  imposta  pelo  accordão  exequendo  e  pelos 
anteriores,  em  que  elle  se  consubstancia,  de  assim  pró- 
cer, e  muito  menos  por  forma  tão  irregular  e  impossí- 
vel, em  um  termo  dentro  de  48  horas. 

Em  foce  do  exposto.  <»  despacho  aggravado  nem  (an- 
damento sério  tem,  e  BÓ  Berve  para  mostrar  mais  uma  vez 
COmO   0   lUÍI   dfl    inventario    continua   no   seu  propósito 

inabalável  de  abraçar,  perfilhar  «•  attender  a  dolosa  rei  usa 
que  i  aqmmda  cabeça  de  casal  aggravada  se  serve 
para  conseguir  escapar«se  ao  cumprimento  da  obrigação 
mdeíbctivet,  ♦* n i  que  está,  de  descrever  os  bens  adquiridos ; 
e  paia  provar  também  como  o  próprio  Juiz,  por  seme- 
lhantes meios,  tem  conseguido  Uludir  as  decisões  dos  tri- 
buna.- rapei  íorei  e  annufial-as  (porque  diga-se  a  verdade, 
poi  esta  forma  nSo  ba  decisão  dos  mesmos  tribunaes  que 
vingue  .  basta  ver  qu  intermináveis  e  tem  resultado 
diante  do  poder  mai    forte  que  ee  arroga  p 
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Juiz  de  primeira  instancia,  para  postergar  essas  mesmas 
decisões,  sem  mesmo  fazer  caso  dos  dizeres  dos  accor- 
dãos  de  10  de  junho  e  19  d'agosto  de  1884,  e  da  severi- 
dade com  que  n'elles  foi  tratado. 

Este  procedimento  traduz-se  na  recusa  ao  cumpri- 
mento devido  ás  determinações  dos  tribunaes  superiores, 
segundo  a  lei,  porque  não  pode  salvar  da  responsabili- 
dade, que  d'ahi  procede,  mandar-se  cumprir  hoje  um  ac- 
cordâo  por  um  despacho,  e  amanhã  por  outro  despacho, 
sob  qualquer  pretexto  tornar  o  mesmo  accordão  sem 
effeito  algum.  E'  precisamente  o  que  se  dá  no  caso  dos 
autos,  sem  se  ter  podido  obter  o  legitimo  resultado  até 
agora,  depois  de  oito  accordãos,  uns  após  outros,  a  man- 
darem descrever  bens,  sem  que  se  tenha  podido  conse- 
guir, ao  menos,  ver  arrolados  alguns  d'elles. 


Vae  ver-se  depois  d'isto  em  como  o  despacho  aggra- 
vado  foi  offensivo  dos  artigos  apontados  no  termo  e  adiante 
indicados. 


O  despacho  aggravado  é  offensivo  do  art.  2126.°  do 
Cod.  Giv.  e  712.°  de  God.  do  Proc.  Giv.  por  três  manei- 
ras differentes.  Primo:  —  Porque  estando  ainda  por  fazer 
e  sendo  impreterível  que  se  faça  a  descripção  dos  bens 
adquiridos  de  que  se  trata,  (a  não  ser  que  fiquem  em 
letra  morta,  annullados  inteiramente  e  sem  effeito  algum 
os  oito  accordãos,  que  os  mandam  descrever),  o  despacho 
aggravado,  postergando  o  cumprimento  dos  mesmos  accor- 
dãos em  preterir  a  execução  d'essa  descripção  por  elles 
ordenada,  e  em  mandar  proseguir  nos  termos  ulteriores 
do  inventario  nas  vistas  para  a  forma  da  partilha,  com 
relação  somente  aos  não  adquiridos  unicamente  descri- 
ptos,  foi  d'encontro  ás  disposições  dos  artigos  citados, 
pelos  quaes  a  continuação  das  vistas  só  pode  ter  logar 
depois  de  descriptos  e  avaliados  todos  os  bens  a  descre- 
ver e  a  avaliar,  salvo  o  direito  de  acciísação  posterior  dos 
que  tiverem  sido  omittidos  (art.  713.°  do  God.  do  Proc. 
Giv.).  Secundo :  —  Porque  a  continuação  das  vistas  não 
ê  dada,  segundo  o  citado  art.  712.°  do  God.  do  Proc.  Giv., 
por  despacho,  mas  é  da  competência  do  escrivão.  Ter- 
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ÍÍO  :  —  Porque  no  despacho  aggravado  B6  manda  vista  em 
uítimo  logar  ã  segunda  caberá  de  casal,  a  aggravada, 
depois  da  mesma  vista  ser  dada  ao  interessado  aggravante 
antes  dVlla:  quando  é  certo  que  ou  ella  a  não  pode  ter, 
por  isso  que  e  cabeça  de  casal,  só  com  relação  aos  bens 
adquiridos,  e  os  não  descreveu  ainda,  ou  porque  é  cabeça 
d.'  casal  accessoriamente,  e  if  este  caso  não  pode  ter  vista 
em  ultimo  logar.  por  competir  tel-a  n'esse  ultimo  logar 
o  interessado  agravante,  primeiro  e  principal  cabeça  de 
«asai.  na  verdadeira  intelligencia  dos  artt.  7i2.°  e  747.° 
do  mesmo  Cod.  Civ, 

B,  diga-se  também  a  verdade,  n'isto  mesmo  proce- 
deu o  Juiz  do  inventario  com  fim  reservado  por  favor  á 
mesma  seguida  cabeça  de  casal,  porque  estando  levan- 
tada no  mesmo  inventario,  pelo  interessado  aggravante,  a 
qoestik)  sobre  a  validade  dos  testamentos  de  0  d'abril 
de  1876  e  28  d  outubro  de  Í880,  em  que  ella  é  interes- 
sada, quiz  assim  o  mesmo  Juiz  que  o  primeiro  cabeça  de 
casal,  tendo  vista  antes  daquella,  lhe  abrisse  caminho  a 
ficar  conhecedora  dos  fundamentos  que  tem  de  adegar 
sobre  a  nullidade  de  taes  testamentos. 

Ainda  este  mesmo  despacho  aggravado  foi  oíYensivo 
dos  artt.  148.°  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  e  2502.°  do  Cod. 
Civ.  Mandou-se  por  elle  proceder  nos  termos  ulteriores 
das  vistas  no  inventario,  sem  estarem  ainda  descriptos  os 
bens  adquiridos,  mandados  descrever  pelos  accordãos  ante- 
riores e  pelo  accordão  exequendo,  em  que  se  declara 
expressamente  que  a  segunda  cabeça  de  casal  pode  e  deve 
descrever  esses  mesmos  bens.  Kstes  accordãos  passaram  em 
julgado  e  só  por  acção  competente  podem  ser  annullados, 

na  conformidade  doa  artigos  citados ;  mas  o  despacho 
aggravado,  debando  de  os  dizer  executar,  ronolla-os  por 

i  forma  irregular  em  contrario  e  com  desprezo  dos 
mesmos  artigo 

Qffendee  Lambem  0  mesmo  despacho  os  artt.  ;i03.° 
do  Cod.  I'eii.  6  1092.°,  n."  4  do  Cod.  do  lYoc.  Civ.  Kstes 

artigoi  mandam  que  es  Juizes  de  primeira  instancia  dêem 

o  detido  comprimento  noa  termos  das  leia  soa  accordãos 

dos  tribunaes  lopedores.  Ora  o  despacho 

aggravado,  mandando  prosegoir  n<»v  termos  nlterionss  d<> 

inventario,  Bem  que  esteja  cumprido  o  aCCOfdiO  exequendo, 
nem  de^crjpl'  beus  por  elle  mandados  descrever,  ím- 
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porta  o  mesmo  que  recusar-lhe,  por  esta  forma  indirecta, 
o  devido  cumprimento,  ao  mesmo  tempo  que  já  lhe 
recusou  esse  cumprimento,  devido  desde  logo,  na  parte  em 
que  o  mesmo  V.  accordâo  ordena  que  o  Juiz  do  inventario 
mande  intimar  a  segunda  cabeça  de  casal  (por  seu  des- 
pacho) para  descrever  os  adquiridos  de  que  se  trata. 
Os  despachos  de  20  e  27  de  fevereiro  a  fl.  36  e  fl.  da 
Certidão  são  a  prova  de  que  esta  parte  do  accordâo  não  foi 
mandada  cumprir,  como  ainda  é  maior  prova  d'isso  o 
documento  sob  n.°  1,  indeferido  pelo  mesmo  Juiz;  e 
d'aqui  a  certeza  portanto  de  que  elle,  nem  mesmo  depois 
de  lhe  ter  sido  requerido  pelo  aggravante,  se  resolveu  a 
mandar  cumprir  por  sen  despacho  o  accordâo  n'esta  parte 
omittido,  tornando  bem  patente  por  isso  a  sua  recusa  a 
tal  cumprimento. 


2.°  aggravo  dos  despachos  de  29  d'abril 
nas  duas  petições  avulsas 


Cumpre  já  observar,  que  o  aggravo  d'estes  despa- 
chos, com  data  de  29  d'abril,  foram  interpostos  a  tempo 
pelo  termo  do  mesmo  aggravo  em  4  de  maio,  dentro  por- 
tanto do  praso  legal ;  é  porém  certo  que  esses  despachos 
foram  oííensivos  dos  artt.  735.°  e  §§  do  Cod.  do  Proc.  e 
2088.°  do  Cod.  Civ.,  por  quanto  tendo  sido  nos  requeri- 
mentos pedida  pelo  aggravante  a  remoção  da  segunda 
cabeça  de  casal,  com  os  fundamentos  constantes  dos  mes- 
mos requerimentos  e  comprovados  pelos  autos,  não  podia 
nem  devia  o  Juiz  do  inventario  deixar  de  os  mandar  juntar 
ao  inventario  como  se  lhe  pediu,  para  se  conhecer  á  face 
(Festo  o  allegado;  e  muito  menos  podia  indeferir  desde 
logo  á  requerida  remoção,  antes  de  previamente  mandar 
intimar,  como  se  requereu,  a  segunda  cabeça  de  casal 
removenda,  para  responder  á  matéria  d'ella  na  conformi- 
dade do  ordenado  no  mesmo  art.  735.°,  §  i.°,  offendendo 
por  isso  as  suas  disposições.  Offendeu-as  ainda  porque, 
sendo  a  requerida  remoção  fundamentada  egualmente  na 
demora  sem  causa  legitima,  que  a  mesma  segunda  cabeça 
de  casal  tem  dado  ao  andamento  do  inventario,  os  despa- 
chos aggravados  indeferiram  tumultuariamente  á  remo- 
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çã.>.  OOOD  respeito  IO  elemento  para  ella  «dolo»  no  caso 
do  art.  8088.°  citado. 

Estes  despachos  mostram  bem  que  foram  profe- 
ridos,  com  manifesta  injustiça  ainda  por  favor  feito  á 
segunda  cabeça  de  casal,  tanto  para  l  oiO  sujeitar  á  remo- 
ção requerida,  como  pira  que,  por  effeito  delia,  q|o  fos- 
sem  descriptos  os  bens  adquiridos  de  que  se  trata.  Para 
este  resultado,  ê  manifesto  pelos  autos  que  o  Juiz  do 
inventario  tem  attendido  as  injustas  preteoções  da  mesma 
segunda  cabeça  de  casal,  e  deixado  de  dar  a  devida  exe- 
cução, e  annullado  por  isso  em  seus  elíeitos  o  julgado 
por  tantos  acoordlos  que  mandam  descrever  indefecti- 
velmente aquelles  bens.  D'esse  favor  é  ainda  prova  a 
certidão  do  protocollo  das  audiências,  a  II.  49  v.°  da 
Certidão,  para  onde  <>  aggravante  foi  demovido  a  fazer  os 
seus  requerimentos,  já  que,  os  que  fez  avulsos  nem  a 
bonra  mereceram  de  serem  mandados  juntar  ao  inven- 
tario. Consta  d'essa  certidão,  que  o  aggravaote  requereu 
novamente  a  faltada  remoção,  e  que  o  Juiz  do  inventario, 
pai  a  Dão  mandar  proseguir  o  processo  d'ella,  nem  ter  de  a 

lar  afinal,  procedeu  precipitada  e  twnuUuariamenU 
commettendò  a  denegação  de  justiça  de  nem  deferir  nem 
indeferir  a  estes  e  a  outros  requerimentos  do  aggravante. 


3.°  aggravo  sobre  os  despachos  na  audiência 
de  4  do  corrente  no  respectivo  protocollo 

Estes  despachos  foram  offònsivoa  dos  artigos  152.°, 
|  onfco,  735.*  e  1092.°,  p "  '»."  do  Cod.  do  Proc  civ.,  e 
208tj    do  Cod.  Civ.  e  art.  303.*  do  Cod.  lJ«'n. 

Não  pode  ser  duvidoso  de  que  este  aggravo  foi 

interposto  a  tempo  pelo  respectivo  termo,  na  mesma  data 

do  despacho  aggravado;como  duvidoso  lambem  nio  pode 

que,  com  oa  referidos  despachos  foram  oflèndidos:  — 

1'ntno      0  art.  152.°,  |  uniro  do  Cod.  do  Proc,  Civ.  por 

irdenar  n'èlle  que  ae  tome  nota  no  protocollo  ietúdo 

o  que  se  passar  na  audiência  acerca  dos  processos  que 

tiverem  tido  distribuídos  ao  respectivo  cartório.  N*esta 

Idade  estão  Lambem  comprebendidos  e  de  nenhuma 

ptuados,  quaesquer  requerimentos  que  as  partes 

entendam  sobre  os  lermos  dos  inventários;  e  se  assim 
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não  fora,  as  partes  ficariam  privadas  de  requererem  a  bem 
do  seu  direito,  quando  assim  lhes  convenha,  como  acon- 
teceu no  caso  presente  em  que  o  aggravante  foi  obrigado 
a  ir  requerer  pelo  protocollo  para  que  os  requerimentos 
não  ficassem  avulsos  e  indeferidos,  como  o  ficaram  os 
três  requerimentos  —  doce.  n.os  °2,  3  e  4. 

Secundo.  —  Com  esses  mesmos  despachos  também 
foram  offendidos  os  artt.  303.°  do  Cod.  Pen.  e  1092.°, 
n.°  4  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  porque  sendo  por  estes  arti- 
gos obrigado  o  Juiz  do  inventario  a  proferir  necessaria- 
mente o  despacho  sobre  o  objecto  dos  referidos  requeri- 
mentos em  audiência,  elle  declarou  que  os  não  deferia 
nem  indeferia  praticando  assim  uma  denegação  de  justiça ; 
denegação  com  que  também  oífendeu  os  artt.  735.°  e  §§ 
do  Cod.  do  Proc.  Civ.  e  2088.°  do  Cod.  Civ.  porque  dei- 
xou de  deferir  a  requerida  intimação  para  remoção  da 
segunda  cabeça  de  casal,  contra  a  expressa  disposição 
d'aquelle  artigo  e  §  i.°;  como  offendeu  finalmente  o  art. 
703.°  do  mesmo  Cod.  do  Proc.  em  não  ter  deferido  á 
requerida  juneção  da  nova  relação  de  bens,  que  por 
superveniente  conhecimento  da  sua  existência  o  aggra- 
vante, como  primeiro  cabeça  de  casal,  requereu  e  apre- 
sentou para  ser  junta  ao  inventario. 

4.°  aggravo  do  despacho  de  3  de  novembro  de 
1884,  offensivo  dos  artt.  988.°,  §  2.°,  995.°, 
§  4.°,  e  1017.°,  |  2.°  do  Cod.  do  Proc.  Civ. 

Este  aggravo  vae  em  tempo,  porque  como  consta  da 
Certidão  de  fl.  nunca  foi  intimado  o  despacho,  e  nem  n'elle 
o  aggravante  consentiu  nem  por  qualquer  acto  posterior 
mostrou  o  seu  consentimento,  o  qual  não  se  presume. 

Este  despacho  foi  offensivo  dos  artigos  supra  citados 
como  se  passa  a  mostrar. 

Pelos  requerimentos  de  fl.  6  e  fl.  35  da  Certidão  o 
aggravante, como  primeiro  cabeça  de  casal,  pediu  a  entrega, 
entre  outros  objectos  em  poder  da  segunda  cabeça  de  casal, 
da  importantíssima  escripturação  especial  do  inventariado, 
própria  e  privativa  d'elle. 

Concordou  em  que  se  fizesse  essa  entrega  o  Mer.mo 
Dr.  Curador,  na  resposta  a  fl.  7  v.°da  Certidão,  bem  como 
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I  mesma  segunda  cabeça  de  rasai,  pelas  suas  petições  de 
il.  iowe  il.  14  v.°  di  Certidão,  nas  quaee  declaradamente 

iii/  iser  de  justiça  dever  mandar  fa/.er-se  a  entrega  d'essa 
rlptoraçiOj  por  pertencer  a  sua  guarda  e  responsabili- 
dade ao  aggravante,  como  primeiro  cabeça  de  casal.» 
Pelos  despachos  de  ti.  10,  12,  12  v.°  e  ir;  da  Gerlldio  foi 
mandada  fazer  a  entrega;  e  estes  despachos  passaram  em 
julgado,  porque  a  segunda  cabeça  de  casal  consentiu 
nVllrs,  por  se  promptilicar,  como  se  disse,  a  fazer  a  en- 
trega de  tal  tscripturoçào.  Mas  mais  tarde  reconsiderou, 
por  motivos  que  é  conveniente  calar,  e  pela  sua  peti- 
ção de  fl.  vem  contradizer-se  e  recusar-se  a  fazer  tal 
entrega,  sobre  o  pretextado,  falso  e  contraditório  fun- 
damento de  que  a  fatiada  escripturação  não  está  nem 
nunca  esteve  em  seu  poder  para  a  poder  entregar,  mas 
sim  no  poder  d  um  terceiro,  ijue  foi  feitor  do  inventariado 
(e  que  agora  o  ê  lambem  d'ella  aggravada),  e  obtém  ser 
favorecida  pelo  despacho  aggravado,  que  indeferiu  á  mesma 
entnga  depois  de  em  todos  os  anteriores  a  ter  ordenado. 

Offendeu  pois  este  despacho  as  disposições  dos  arti- 
gos supra  citados,  porque  segundo  elles  não  6  permittido 
Jni/cs  alterar  08  B0US  primitivos  despachos,  e  também 
oíTendeu  o  art.  184.°  do  mesmo  Código,  segundo  o  qual 
aquellee  despachos  passados  em  julgado  não  podiam  ser 
revogados  pelo  postsríor,  mas  só  annullados  pela  acção 
competente  e  dos  casos  eicepcionaes  da  lei. 

De  todo  o  exposto  ficam  bem  accentuados  e  plena- 
mente provados  OS  seguintes  factos:  — Primeiro — (pie  pelo 

despacho  de  12  de  Betembro  de  1883  e  pelos  oitoaecor- 

dios  referidos  foram  mandados  descrever  pela  segunda 

cabeça  de  casal  oa  bens  adquiridos  por  titulo  gratuito  ou 

oneroso,  aa  constância  do  matrimonio,  do  Inventariado 

com  soa  mulher  a  Viscondessa  fallecida.  Segundo  —  que 

por  forra  d'esse  despacho  e  accordãos  está  eiia  obrigada  a 

descrevel-os,  porque  foram  declarados  existentes  pela  Vis- 

de  0  devt  descrevel-os,  do  próprio  dizer  dos 

iccordloi  e  ringularmente  do  de  Í3  de  janeiro 

jurfido.  f{  tes  accordãos  ainda  não  estão 

atados  com  i  descripçio  feita  de  taes  bens,  por  elles 

ordenada  e  IstO  porqur  I  «.Ha  Be  tem  recusado  I  mesma 
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segunda  cabeça  de  casal,  com  um  falso  pretexto,  que  o  Juiz 
do  inventario  lhe  tem  admitlido  e  attendido  e  por  essa 
forma  inutilisado  os  mesmos  accordãos  em  seus  effeitos,  e 
dado  com  isto  motivos  fundados  a  successivos  e  inter- 
mináveis recursos  decididos  por  esses  mesmos  accordãos 
favoravelmente  ao  aggravante  e  dos  quaes  elles  mesmo 
são  a  prova.  Quarto  —  que  tendo,  por  semelhante  forma, 
sido  inutilisados  os  mesmos  accordãos,  importa  isso  o 
mesmo  pelo  seu  resultado  que  recusar-lhes  o  devido  cum- 
primento por  forma  indirecta,  e  assim  feito  uma  verda- 
deira denegação  de  justiça  contra  o  interessado  aggra- 
vante, prejudicado  no  não  cumprimento  d'esses  accor- 
dãos. Esta  denegação  de  justiça  mais  se  aggrava  pelos 
indeferimentos  dados  sobre  as  petições  avulsas  sob  n.os 
2,  3  e  4  tendentes  ao  fim  de  poderem  ser  dados  á  execu- 
ção esses  mesmos  accordãos,  e  muito  mais  ainda  pelos 
despachos  proferidos  sobre  os  requerimentos  no  proto- 
collo  das  audiências  a  fl.  49  v.°  da  Certidão.  Quinto  —  que 
o  Juiz  do  inventario,  tendo  indeferido  pelo  seu  despacho 
de  3  de  novembro  —  aggravado — á  entrega  anteriormente 
ordenada,  da  escripturação  especial  do  inventariado,  arro- 
lada como  própria  e  privativa  d'elle  e  mandada  fazer  ao 
primeiro  cabeça  de  casal,  o  aggravante,  por  quatro  suc- 
cessivos despachos,  também  seus,  anteriores,  alterou  an- 
nullou  e  de  todo  desfez  por  esta  forma  estes  mesmos  des- 
pachos, com  manifesta  injustiça,  por  favor  feito  á  segunda 
cabeça  de  casal  aggravada,  d'harmonia  com  as  pretençôes 
d'ella  na  recusa  que  agoi  a  faz  a  essa  entrega,  depois  de 
anteriormente  ter  declarado  ser  de  justiça  e  estar  prom- 
pta  a  fazel-a,  por  pertencer  ao  primeiro  cabeça  de  casal, 
o  mesmo  aggravante,  a  guarda  e  responsabilidade  avessa 
escripturação  especial  do  inventariado.  Sexto  —  emfim 
que  o  mesmo  Juiz  do  inventario,  com  manifesta  injustiça 
e  claro  intuito  de  favorecer  a  segunda  cabeça  de  casal, 
a  mesma  aggravada,  para  a  desobrigar  de  fazer  a  descri- 
pção  dos  bens  adquiridos,  com  o  desprezo  de  tantos  accor- 
dãos que  obrigam  a  fazel-a,  tendo  começado  de  inde- 
ferir por  ineptos  os  requerimentos  do  aggravante,  tenden- 
tes a  fazer  effectiva  a  verdadeira  execução  no  cumpri- 
mento devido  a  estes  mesmos  accordãos,  e  proseguindo 
por  indeferil-os  na  mão,  para  que  no  processo  não  cons- 
tasse d'elles,  apesar  de  estar  requerida  a  sua  juneção 
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no  inventario,  completou  estes  feitos  prevericativos  com 
a  denegação  de  justiça  ao  mesmo  aggrlvaftte  de  nem  Ih' os 
deferir  nem  de  lhyos  indeferir,  quando  em -ultimo  expe- 
diente, recorreu  i  ir  fazel-o>  do  protocollo  respectivo  em 
audiência,  e  isto  i  par  da  infundada  afirmativa,  de  que 

0  aggravante  requerente  havia  demorado  o  inventario  na 
BtSffl  com  incidentes  escusados  (\vM\e  março  do  anuo  pas- 
sado;  afirmativa  essa  desmentida  pelas  peças  dos  autos 
copiadas  n*este  recurso,  e  pelos  próprios  accordios  allu- 
didos,  e  pela  própria  fé  do  escrivão  do  processo,  de  que 

1  D&ffl  stn  (jiie  os  autos  estavam  datava  de  Ires  dias  desde 
ao  d'abril. 

Em   vista  do  exposto,   o   aggravante  implorando  o 
justo  BopprimentO  (Teste  muito  douto,  recto  e  illuslrado 

Tribunal  espera  provimento  no  presente  aggravo,  e  para 
isso  pede:  Primeiro  —  que  sejam  annullados  os  despachos 

gravados.  Segundo  que  se  ordene,  que  o  Juiz  do  in- 
ventarie por  seu  despacho  dé  e  mande  dar  o  devido  cum- 
primento ftquella  referida  parte  do  V.  accordio  exequendo 
de  23  de  janeiro,  ainda  nio  dada,  mandando  intimar  a 
cabeça  de  casal  para  descrever  indefectivelmente  como  pode 
i  iene  no  dizer  do  mesmo  V.  accordio,  os  t>ens  adquiridos 
de  que  M  trata  por  titulo  gratuito  OU  oneroso,  e  no  caso  de 

DÍO  descrever,  dentro  d<»  praso  que  lhe  fôr  marcado, 
eile  mesmo  luii  delira  aos  requerimentos  avulsos  e  aos  no 
protocollo  mencionados,  fazendo  intimar  a  segunda  cabeça 

de  casal  Sggravada  para  responder  dentro  de  :2i  horas 

re  a  matéria  da  remoção  »'ellee  requerida,  proseguindo 
depois  nostermos  d'esta  em  conformidade  doart  73fi.°e  §>; 

do  Codi  do  PrOC  Civil,  Terceiro  —  que  quando  B6  entenda 

por  melhor  ler-W  como  se  houvera  sido  mandado  cumprir, 

por  despacbOi  o  mesmo  accordio  e  w  julgue  suppridoesse 

ipacbo  pela  nova  recusa  «la  2/ cabeça  de  casal,  aggravada, 

na  sua  petiçio  de  d.  '»<>  e  termo  da  Certidio  i  11.  41  v.° 

descrever  oi  bens  adquiridos   poi   esse  mesmo  ac- 

sordio  ordenado;   ae  mande  n'este  caso  que  o  mesmo 

Juiz  do  inventario  delira  já  Équelles  requeridos  lermos 

de  remoção    Quarto    -que  se  ordene  egoalmente  que  o 

mesano  Juiz.  deferindo  boi  reqperimentoa  do  protocollo 

-  audiendai  na  Certidio  a  li.  M  v.#,  mande  fazer  i 

juncçSo  doi  papeis  alli  requerida    Quinto  —  que  m  or- 

iin  que  o  mesmo  Juix  defira  á  entrega  que 
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tem  sido  requerida,  da  escripturação  especial  do  inven- 
tariado Visconde,  debaixo  das  penas  de  desobediência,  e  das 
mais  cabidas  pela  lei,  com  perdas  e  damnos.  Sexto  —  que 
este  respeitável  Tribunal,  em  vista  de  tantas  violências 
feitas  ao  aggravante  contra  os  seus  legítimos  direitos  e 
expressa  disposição  da  lei,  e  desprezo  das  ordens  ema- 
nadas dos  Tribunaes  superiores,  se  digne  providenciar  de 
modo  para  que,  de  futuro,  estas  sejam  respeitadas  devi- 
damente e  acabe  por  uma  vez  esta  interminável  serie  de 
recursos  por  cujo  motivo  o  inventario  tem  sido  demo- 
rado com  legitima  causa  da  parte  do  aggravante  obrigado  a 
interpol-os,  e  com  causa  illegitimae  dolosa  da  parte  da  ag- 
gravadaqueostemoccasionndo,  e  do  Juiz  do  inventario  que 
atem  attendido  nas  suas  injustas  e  mal  cabidas  pretençôes 
para  se  recusar  a  descrever  os  adquiridos,  de  onde  tem 
derivado  esta  infinita  serie  de  recursos,  cujos  accordãos, 
como  é  visto,  estão  ainda  como  se  fossem  lettra  morta, 
sem  execução,  e  annullados  inteiramente  em  seus  effeitos, 
depois  de  muitos  incommodos,  trabalhos  e  despezas  oc- 
casionadns  ao  aggravante  no  proseguimento  de  taes  re- 
cursos. Sétimo— que  este  mesmo  respeitável  Tribunal,  atten- 
dendo  a  todo  o  exposto,  e  a  que  é  segundo  elle  demons- 
trado á  evidencia  que  o  Juiz  do  inventario,  por  favor  á 
segunda  cabeça  de  casal,  para  a  desobrigar  da  descripção 
ordenada  dos  bens  de  que  se  trata,  em  prejuízo  do  aggra- 
vante, tem  decidido  tantas  vezes  e  por  tantas  formas  con- 
tra a  lei  expressa  e  dado  causa  injusta  a  este  e  a  todos 
os  mais  recursos,  bem  escusados  se  elle  tivesse  desde 
logo  feito  a  devida  justiça  ao  aggravante,  haja  de  con- 
demnar  nas  custas  d'este  aggravo  o  mesmo  Juiz,  se  achar 
em  sua  alta  sabedoria  que  é  o  caso  previsto  nos  artt.  118.° 
e  39.°,  n.°  7  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  Portanto: 

Pede  a  Vossa  Majestade  que  pelos  illustrados 
Juizes  d'este  muito  respeitável  Tribunal  se 
digne  dar-lhe  o  provimento  que  se  requer. 

Santa  Comba-Dão,  12  de  maio 
de  1885 

E  R.  M. 

Francisco  Henriques  de  Sousa  Secco. 
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Os  oito  aiconliios  dos  Iribunnes  superiores  a  ordenarem 
I  descripção  dos  bens  adquiridos,  no  inventario  do 
Visconde  de  Valle  de  llenii^io. 


Accordão  da  Relação  de  11  de  dezembro 
de  1883  a  fl.  31  v.° 

AccordSo  em  conferencia  na  Relação  que  mostram 
s  autos  que  vem  este  iggravo  interposto  pela  Ex.m*Vis- 
contasa  de  Valle  de  Remigio  do  despacho  do  juiz  de 
direito  da  comarca  de  Sant.i  Comba-Dão,  constante  da 
certidio  de  fl  -•>.  que  indeferiu  o  seu  requerimento  a 
19,  riu  que  v,.  recusou  a  descrever  os  bens  d'elle  cons- 
tantes no  inventario  a  que  se  procede  por  morte  de  seu 
marido,  na  qualidade  de  segunda  cabeça  de  casal,  tendo 
n'e<>a  qualidade  prestado  em  tempo  competente  jura- 
mento ;i  requerimento  do  outro  cabeça  de  casal,  o  bacha- 
rel Francisco  Henriques  de  Sousa  Secco  e  do  respectivo 
candor  «feral  «los  orpttòos.  Attendendo  ao  que  consta 
doa  autos,  nio  está  0  recurso  nos  termos  de  se  conhecer 
d'elle;  nio  aó  porque  é  elle  mterpoeto  dum  despacho, 
mii  .;  a  repetição  (Toutroi  identicoe  que  passaram  em 
julgado;  ma*  também  porque  não  é  o  recurso  competente 
nu  vista  do  disposto  noa  artt.  697.°  e  729.°  do  Cod.  do 
•.  civ..  ,-  ainda  em  vista  do  art.  2066.°do  Cod.  Civ. 
Portanto  em  rista  do  exposto  e  o  mais  dos  autos  não 
lomam  conhecimento  do  presente  recurso  e  condemnam 
a  aggravante  naa  custas.  -Porto,  li  de  dezembro  de 
1883,      §  u$q  pinte     Pimentel  — Marquei  da  PaMo, 

Accordão  do  Supremo  Tribunal  de  16  de  agosto 
de  1884  confirmativo  do  da  Relação  de  18  de 
dezembro  de  1883  retro,  a  fl.  32. 

m  do  Conselho  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça :  Que  em  preseoça  daa  peçaa  que  instruem  este 
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aggravo  e  algumas  das  disposições  citadas  no  accordão 
recorrido  de  fl.  79  v.°  que  não  conheceu  do  aggravo 
interposto,  principalmente  dos  artt.  697.°  do  Cod.  do 
Proc.  e  2502.°  do  Cod.  Civ.  e  visto  que  o  despacho  re- 
corrido ê  a  repetição  de  outros  já  passados  em  julgado, 
negam  provimento  ao  recurso  e  condemnam  a  recorrente 
nas  custas  acrescidas.  —  Lisboa,  16  de  agosto  de  1884. 
—  Mendes  Affonso  —  Ribeiro  de  Carvalho  —  Couto  Mon- 
teiro. 


Accordão  da  Relação  de  4  de  março 
de  1884 


Accordão  em  conferencia  na  Relação :  Vistos  os 
autos  vem  o  presente  aggravo  do  despacho  de  fl.  62,  que 
indeferiu  o  requerimento  de  fl.  55  v.°,  e  mandou  tomar  á 
aggravada  o  termo  de  negação.  O  que  posto,  e  consi- 
derando, que  indicando-se  no  requerimento  de  fl.  55  v.° 
bens  certos  e  determinados  como  adquiridos  pelos  falle- 
cidos  Viscondes  de  Valle  de  Remigio  na  constância  do 
seu  matrimonio,  e  requerendo-se  a  intimação  da  nova 
cabeça  de  casal  para  os  descrever,  não  havia  motivo  justo 
para  denegar  deferimento  a  esta  pretenção,  que  envolvia 
accusação  de  bens  que  a  aggravada  tinha,  depois  de 
intimada  a  descrever  ou  negar,  habilitando  assim,  n'este 
ultimo  caso  .o  aggravante  para  qualquer  procedimento 
futuro  que  por  ventura  houvesse  de  tentar;  tanto  mais 
que  esta  requerida  intimação  estava  em  harmonia  com  o 
determinado  no  despacho  de  fl.  34  t>.°,  que  passou  em  jul- 
gado. Provendo  pois  no  aggravo  mandam  que  o  juiz  a 
quo,  emendando  o  despacho  recorrido,  o  substitua  por 
outro  em  que  defira  a  petição  de  fl.  55  v.°  mandando 
fazer  a  intimação  alli  requerida.  Custas  pela  aggravada. 
—  Porto,  4  de  março  de  1884. —  Pires  —  Fonseca  — 
Sousa  Pinto  —  Novaes  (vencido). 
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Despacho  de  12  de  março  de  1884,  dando  oum- 
primento  ao  accordão  de  4  de  março  retro 
(auotorisando  e  aconselhando  a  segunda  ca- 
beça de  casal  a  não  querer  descrever  os 
bens  adquiridos). 


Compra-se  o  venerando  accordSo  constante  di  cer- 
Udio  i  ti.  321,  e  em  sen  comprimento  intime  a  segunda 
cabeça  de  casal  D.  Felismina  do  Patrocínio  dWlmeida  c 
Sousa,  na  pessoa  do  SOO  advogado  e  procurador  para 
dentro  de  três  (lias  descrever  os  bens  adquiridos  por  titulo 

lucrativo  e  oneroso  na  constância  do  matrimonio  do  inven- 
tariado i  sua  mulher.  \o  caso  de  os  não  querer 
descrever,  como  é  de  presumir,  visto  ler  já 
rignado  os  termos  de  negação  de  fl.  2o9  e  fl.  311  para 
declarar  por  modo  clara  e  terminante  se  taes  bens  exis- 
tiam no  cisai  ao  tempo  do  falieeimento  do  mesmo  inven- 
tariado. Firam  dota  forma  implicitamente  deferidos  o 
reqmerimemlc  de  //.  294  t  //.  313,  e  a  promoção  do  sr. 
dr.  Curador  a  fl.  342.  Santa  Combá-DSo,  \2  de  março  de 
IH81. —  /l.  Soauena. 


Accordão  do  Supremo  Tribunal  de  13  de  maio 
de  1884  confirmativo  do  da  Relação  de  4  de 
março  retro,  a  fl.  13  v.° 


AccordSo  os  do  Conselho  no  Supremo  Tribunal  em 
G  oferenda  i  qoe  ttndc  tan  evidente  rjwo  termo  d$  nega- 

•  '  m  que  se  funda  a  /.*  c  a  Hrl.irãn  não  compreheiíde 

nem  menciona   0J  bêtU  adquiridos,  e  fum  podia  compve- 

■J>'l-o.s}  $m  vittú  da  declararão  da  primeira  cahera  de 

ai  }<i  fa decida  íaj.   Negam  provimento  8  «'indrmnam 


fnj  v.  Uv\\  rasolvaf  qns  bonvs  tfuivoco  sn  tomar  s  tsgwmás 
oabsça  os  casal  pela  primeira,  observando  <im*  f«>i  ;i  Vlsoondi 
'ju»;  fez  a  declaração  da  eiistooda  dos  bem  adauiridoe,  e  tanto 

mai-  q  u  foi  sfla  segunda  calaça  <k  rasai,  a  fallecida,  no  diznr  d's 

accor  \v>. 
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a  recorrente  nas  custas.  —  Lisboa,  13  de  maio  de  1884. 
—  R.  Abranches  —  R.  de  Carvalho  —  Giraldes. 


Accordão  da  relação  de  10  de  junho 
de  1884  a  fl.  15 


Accordão  em  conferencia  na  Relação :  Vem  o  pre- 
sente aggravo  do  despacho  do  juiz  de  direito,  que  inde- 
feriu a  petição  do  recorrente,  dr.  Francisco  Henriques  de 
Sousa  Secco,  para  que  a  actual  cabeça  de  casal  —  com 
referencia  aos  bens  adquiridos  —  no  inventario  do  Vis- 
conde de  Valle  de  Remigio,  desse  a  arrolamento  esses 
bens,  (cuja  existência  ai.*  cabeça  de  casal  Viscondessa 
do  mesmo  titulo  confessou)  em  cumprimento  do  despacho 
de  12  de  setembro  do  anno  passado,  que  passou  em  jul- 
gado, sob  a  comminação  ahi  declarada,  e  para  se  não 
continuar  o  invenlario  da  mesma  Viscondessa,  já  fallecida, 
sem  se  apurar  naquelle  os  bens  que  alli  pertencem. 

E  considerando  que  em  verdade  a  dita  Viscondessa 
declarou  existirem  bens  adquiridos,  e  que  o  despacho  que 
os  mandou  arrolar  passou  em  julgado,  e  não  é  licito  ao 
Juiz,  que  o  proferiu,  alleral-o  e  muito  menos  fazer  indi- 
cações tendentes  a  annullar  os  seus  e  ff  eitos,  muito  mais 
no  caso  dos  autos,  em  que  a  tal  respeito  existem  já  nos 
mesmos  autos  accordãos  doeste  Tribunal  no  sentido  do 
predito  despacho; 

Considerando,  porém,  que  se  a  aggravada  insistir 
em  negar  a  obrigação  de  conferir  taes  bens,  deve  prestar 
caução  nos  termos  do  art.  1112.°  do  Cod.  Civ. ; 

Considerando,  quanto  á  outra  pnrte  do  aggravo,  que 
só  depois  d'apurado  no  inventario  do  Visconde  o  que  ahi 
pertence,  é  que  regularmente  se  pode  proseguir  no  da 
Viscondessa,  sua  esposa,  como  se  infere  do  disposto  no 
art.  722.°  do  Cod.  do  Proc.  Civ. 

Por  tuio  isto,  e  mais  dos  autos,  aggravado  foi  o 
aggravante  com  o  referido  despacho,  e  provendo  mandam 
que  o  Juiz  a  quo  o  substitua  por  outro,  em  que  ordene 
que  a  cabeça  de  casal  descreva  os  bens  adquiridos,  cuja 
existência  a  Viscondesa  confessou,  ou  preste  caução, 
quando  insista  em  os  negar,  conforme  o  determinado  no 
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art.  ílli°  do  Cod.  Ciw,  digo,  insista  em  os  não  confe- 
rir, conforme  o  determinado  no  art.  2H2.°do  Cod.  Civ. 
que  se  susto  no  andamento  do  inventario  desta,  até  se 
apurar  no  ^\o  marido  <>s  bens  que  ahi  pertencem.  —Custas 
pela  recorrida.  Porto  IO  de  junho  de  1884.  —  Marques 
da  Paixão —  Pfrea —  Fonseca. 


Accordão  do  Supremo  Tribunal  de  19  de  agosto 
de  1884  confirmativo  do  da  Relação  de  ÍO 
de  junho  de  1884  retro,  a  fl.  16  v.° 


Accordão  em  conferencia  os  do  Conselho  no  Supe- 
premo  Tribunal  de  Justiça,  etc.  Mostra-se  que  tendo 
iggravado  para  a  respectiva  Relação  o  bacharel  Francisco 
Henriques  de  Sousa  Secco  do  despacho  de  fl.  95  que 
indeferiu  o  requerimento  de  fl.  88  v.°,  em  que  pedia  que 
se  intimasse  D.  Felismina  do  Patrocínio  d'Almeida  e 
Sousa,  como  cabeça  de  casal,  para  que  no  inventario  por 
morte  do  Visconde  de  Valle  de  Remigio,  descrevesse  os 
Irvns  adquiridos  na  constância  do  matrimonio  d'elle  com 
a  lambem  fallecida  Viscondessa  do  mesmo  titulo  e  que 
se  sustasse  no  inventario  d'esta  até  se  apurar  no  inven- 
tario d'aquelle  08  bens  que  pertenciam  á  Viscondessa, 
foi  pelo  accordão  de  fl.  153  provido  o  recurso  mandando 
que  se  intimasse  aquelle  despacho  de  fl.  95;  isto  é,  que 
Asse  sobstítoido  por  outro  em  que  se  ordenasse  que  a 
Cabeça  de  casal  descrevesse  os  bens  adquiridos,  cuja 
llliffàlHH  a  Viscondessa  de  Valle  de  Remigio  confessara, 
que  prestasse  caução,  quando  insistisse  em  os  negar  con- 
forme o  que  dispõe  o  art.  2112.*  do  Cod.  Civ.  e  qoe  se 
matasse  o  andameoto  do  Inventario  da  mesma  Viscon- 
dessa, até  M   apurar  no   inventario  do  mesmo  08  bens 

qoa  ahi  Um  pertencessem.  Mostra-se  que  este  accordão 
aio  latisfez,  nem  o  aggravante  nem  a  aggravada,  e  que 
por  Isao  Knterpozera  esta  o  aggravo  pelo  termo  de  fl.  161 

v.",  fl    aquelle  BgOal   rOCOrSO  pelo  lei  nu»   de  11.   164.   MOS- 

lra-ae  qia  pela  minuta  da  Ia  aggravante  a  n.  166 
peia  am  oooelnaêo  provimento:  t  "     porque  quatro  veaes 
intimara  a  aggravante  para  descrever  os  referidos  bens, 
or  ootraa  tanl  agara  e  qoe  estando  assim 
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cumprido  o  art.  713.°  do  God.  do  Proc.  Civ.,  aos  inte- 
ressados só  restava  os  meios  do  art.  2079.°  do  Cod. 
Civ.;  — i.°  porque  a  Viscondessa  promettera  descrever  os 
bens  communs  e  apresentara  a  relação  d'elles  declarando 
que  nenhuns  outros  havia,  e  que  os  anteriores  accordâos 
estavam  cumpridos;  —  3.°  porque  o  art.  2H2.°  do  Cod. 
Civ.  nenhuma  applicaçâo  tem;  e  4.°  finalmente  porque  o 
inventario  do  Visconde  não  pode  obstar  ao  outro  inven- 
tario da  Viscondessa.  Mostra-se  que  o  2.°  aggravante  na 
minuta  de  íl.  173  também  pede  provimento  com  funda- 
mento na  contradicção  que  se  nota  no  accordâo  recorrido, 
pois  que  a  l.a  parte  fica  destruída  pela  2.*,  a  caução  que 
estava  fora  da  discussão,  sendo  notável  o  equivoco,  se 
não  a  errada  applicaçâo  do  art.  2112.°  do  Cod.  Civ.  que 
legisla  para  as  collacçôes,  as  qnaes  se  não  podem  con- 
fundir com  a  matéria  dos  adquiridos  na  constância  do 
matrimonio,  etc.  O  que  tudo  visto  e  discutido:  Atten- 
dendo  a  que  a  repetição  de  intimações  para  a  descripção 
dos  bens  adquiridos  durante  a  constância  do  matrimonio 
do  Visconde  de  Valle  de  Remigio  com  sua  esposa  a  Vis- 
condessa do  mesmo  titulo,  e  cuja  existência  esta  jd  confes- 
sara na  qualidade  de  cabeça  de  casal  no  inventario  por 
fallecimento  d'aquelle  seu  marido,  e  que  os  termos  de  nega- 
ção por  parte  da  aggravante  na  qualidade  de  2.*  cabeça 
de  casal  em  seguida  ás  referidas  intimações,  só  demons- 
tram o  intuito  de  protellar  o  andamento  do  inventario  e 
de  desprestigiar  as  ordens  emanadas  dos  tribunaes  supe- 
riores, e  cujos  accordâos  hão  transitado  em  julgado,  como 
se  vê  dos  autos,  e  o  confessa  a  própria  aggravante; 

Attendendo  a  que  desde  que  a  Viscondessa  de  Valle 
de  Remigio  declarou  que  haviam  bens  adquiridos  na  cons- 
tância do  matrimonio  no  casal  inventariado,  tinham  estes 
bens  necessariamente  de  ser  descriptos,  e  quando  houvesse 
qualquer  duvida  a  seu  respeito  ser  resolvida  nos  termos 
dos  artt.  2087.°  do  Cod.  Civ.,  e  724.°  do  Cod.  do  Proc. 
Civ. 

Attendendo  a  que  bem  julgada  foi  no  accordâo  recor- 
rido emquanto  mandou  que  o  juiz  de  primeira  instancia 
e  do  inventario  substituísse  o  despacho  de  fl.  95  por  outro 
em  que  ordenasse  que  a  cabeça  de  casal  descrevesse  os 
bens  adquiridos,  cuja  existência  a  Viscondessa  de  Valle 
de  Remigio  havia  confessado;  e  que   erradamente   se 
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mandou  que  quando  insistisse  n;i  negaefio,  nYsse  raso 
apresentasse  cauçSo,  conforme  o  disposto  no  art.  2412.° 
i\o  Codt  Qt.j  e  que  se  sustasse  o  andamento  do  invert- 
lario  dl  Viscondessa,  ité  te  iponur  no  inveniirío  do  ma- 
ndo 08  bens  que  lhe  pertencessem;  por  quanto 

Attendendo  |  que  I  disposição  do  citado  artigo 
nenhuma  applicacfio  tt>m  ao  caso  de  que  se  Irata.  que  A 
matéria  muito  dilíerente  daquella  para  que  ahi  se  legisla; 

Attendendo  a  que  os  termo!  de  um  inventario  não 
podeis  estar  dependentes  i\^>  lermos  de  outro  inventario 

que  com  em  separado,  porque  da  demora  de  um,  ou  de 
outro,  podem  resultar  vários  inconvenientes;  e  até  pre- 
juízos para  08  respectivos  interessados ; 

Dão  provimento  ao  primeiro  aggravante  na  parte 
somente  em  que  se  pede  a  continua-lo  dos  termos  do 
Inventario  por  fallecimènto  da  Viscondessa  de  Valle  de 
Remágío,  e  dio  lambem  provimento  ao  aggravo  do 
fundo  aggravante,  quanto  á  caução  por  parte  da  pri- 
iie -na  aggravinte  por  ser  inadmissível  na  espécie  dos 
autos ;  e  negando  prooimmto  rw  tudo  o  mais,  annul- 
lam  <>  açeordio  recorrido  na  parte  somente  relativa  â 
Referida  caução  e  suspensão  do  inventario,  por  contra- 
ria i  direito,  e  mandam  que  os  autos  baixem  á  primeira 
instancia  para  <>s  devidos  eííeitos,  e  com  custas  por  ambos 
gravanlea  em  que  oa  condemnam.  —  Lisboa,  19  de 

IStO  de  1**4.  —  (jinihhs       li.  Abranches  ~  li.  dê  CãT* 

la,  vencido  em  parte  —  Trindade,  vencido  em  parte. 


Accordão  de  23  de  janeiro  de  1886 
a  fl.  37  v.u 


àecordio  em  confereodi  na  FVeiaçSo.  Mostrares  que 

partes  n'eate  i  nino  aggravante  »>  baena* 

i *i  Prandico  Henriques  de  Sonsa  S         primeiro  cabeça 

ai  no  Inventario  i  que  ic  procede  pelo  fallecimènto  do 

Visoonde  de  Vali»-  de  Remigio, e  como  aggravada  i>.  Pelie* 

mma  do  Patrocinio  d'Almeids  Sousa,  viuva,  segunda 
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cabeça  de  casal  no  mesmo  inventario,  por  haver  fallecido 
a  Viscondessa  do  mesmo  titulo,  viuva  do  inventariado: 
mostra-se  da  petição  de  íl.  51  v.°  que  o  recurso  vem 
interposto  do  despacho  de  fl.  44  v.°  datado  de  24  d'outubro 
de  1884,  que  mandou  tomar  o  termo  de  negação  a  fl.  44  v.°, 
e  do  despacho  de  fl.  95,  com  data  de  19  de  novembro 
ultimo,  que  indeferiu  o  requerimento  de  fl.  47  em  que  o 
aggravanle  pediu  a  remoção  da  aggravada  do  cargo 
de  segunda  cabeça  de  casal :  mostra-se  que  o  aggravante 
na  pelição  do  aggravo  de  fl.  22,  que  o  juiz  recorrido  por 
despacho  de  12  de  setembro  de  1883,  passado  em  jul- 
gado, mandou  descrever  os  bens  adquiridos  na  constân- 
cia do  matrimonio  do  inventariado  sobre  que  versa  a 
questão,  o  qual  despacho  se  acha  confirmado,  por  accor- 
aao  também  transitado  em  julgado,  d'este  Tribunal  e  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  que  o  mesmo  juiz  mandou 
cumprir;  sendo  todas  estas  decisões  contrariadas  pelo 
despacho  recorrido  que  mandou  tomar  o  termo  de  nega- 
ção; e  que  na  dita  petição  e  na  de  fl.  47  allegou  que  a 
aggravada  com  os  termos  de  negação  requeridos  e  admit- 
tidos  tem  manifestado  o  intuito  de  protellar  o  andamento 
do  inventario,  como  foi  reconhecido  em  alguns  dos  refe- 
ridos accordãos,  e  por  isso  a  pretendida  remoção  é  aucto- 
risada  pelo  art.  735.°  do  Cod.  do  Proc.  Civ. ;  e  mostra-se 
que  a  aggravada  na  petição  de  fl.  63  instruída  com  as 
certidões  de  fl.  72  e  fl.  45  respondeu  acerca  do  recurso 
como  lhe  pareceu  conveniente.  E  attendendo  a  que  no 
estado  dos  autos  não  é  licito  d  aggravada  negar  a  exis- 
tência dos  bens  adquiridos  na  constância  do  matrimonio  do 
dito  Visconde  de  Vai  de  Remigio  com  a  Viscondessa  do 
mesmo  titulo  também  fallecida,  porque  esta,  que  a  aggra- 
vada substitue  no  cargo  de  cabeça  casal  a  confessou  no 
requerimento  fl.  14;  e  que  os  mesmos  bens  podem  e  devem 
ser  descriptos  em  observância  da  lei  e  das  ditas  decisões, 
para  no  logar  competente  e  pela  simples  inspecção  do  docu- 
mento se  resolver  a  questão  relativa  d  qualidade  dos  ditos 
bens  na  conformidade  com  o  art.  2087.°  do  Cod.  Civ.  e 
art.  724.°  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  ;  attendendo  a  que  o 
termo  de  negação  de  fl,  44  v.°  obsta  ao  cumprimento  das 
mesmas  decisões:  attendendo  a  que  fica  assim  manifesto 
que  se  fez  aggravo  ao  aggravante  no  primeiro  despacho 
recorrido;  attendendo  a  que  a  aggravada  não  foi  ouvida 
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sobre  a  remoção  requerida,  porque  não  existe  n'este  pro- 
cesso ;i  iqi  resposta  nem  consta  que  fosse  intimada  para 
responder  em  execução  dú  despacho  de  //.  4S  v  °;  alten- 
deodo  i  qéetendo-se  Mto  aggravo  aó  aggravante  do  pri- 
meiro despacho  recorrido  como  está  declarado,  6  sendo  por 
iss<>  necessário  repetir  a  intimação  para  a  descripçió  dos 
ditoa  bena  gm  podem  0  devem  ser  descriptoè  pela  aggra- 
vada,  6  extemporânea  a  preteoçio  da  remoção  do  cargo 
de  Begonda  cabeça  de  casal ;  e  attendendo  a  (pie  em  taes 
circunstancias  Dão  pode  ser  auetorisada  a  remoção  reque» 
rida  com  o  fundamento  no  art.  738.°  do  Cod.  do  Proc. 
Civ.,  e  «pie  não  foi  por  isso  aggravado  o  aggravante  no 
Begundo  despacho  de  que  recorre:  por  estas  razões,  e  em 
VÍSU  do  mais  dos  autos,  dão  provimento  no  aggravo 
relatii"  ao  pnmnro  despacho,  maiid;u)do  (pie  o  juiz  a  quo 
wMtítua  pi)r  outro  em  uue  declare  sem  e/jeito  o  termo 
de  negociação  a  //.  44  r.°;  e  ordene  que  a  aggravada  seja 
intimada  para  descrever  no  praso  legal  os  ditos  bens 
ail'jt(indos  em  conformidade  com  as  ditas  decisões  judi- 
ciaes;  e  denegam  provimento  do  dilo  segundo  despacho 
peia  indicada  razão;  e  paguem  a  meio  as  custas  do 
recurso  ;i  aggravada  e  aggravante.  —  Porto,  23  de  janeiro 
de  1885.  -  liocha  Fradinho  —  Araújo  Taveira  —  Mar- 
(jue^  I'<it.ião. 

Acoordão  do  Supremo  Tribunal  de  14  de  abril 
de  1886  confirmativo  do  de  23  de  janeiro 
retro. 

Accordão  em  Conferencia  os  do  Conselho  no  Supremo 
Tribunal  de  JllStiÇa,DOS  autos  ci\ei>  d'aggraVO  SOO  (pie  é 

primeira  aggravante  D.  Felisbiina  do  1'atrocinio  d'Almeida 
e  Sousa,  segunda  cabeça  de  casal  quanto  aos  bens  adqui- 
ridos na  constância  do  matrimonio  e  commonicaveia  no 

inventario  por  falledmeoto  do  Visconde  de  Valle  de  lie- 

mih'  [undo  aggravante  o  bacharel  Francisco  Hen- 

riquea  d»*  Sousa  Secco,  primeiro  cabeça  de  casal  no 
■esmo  ínveotario  quanto  aoi  bena  próprios  do  inventa- 
iinio  a  iocommuoicaveis  peio  contracto  do  casamento ; 
qu»'  não  foi  aggravada  a  primeira  aggravante  no  accordlo 
da  RelaçSo  do  PortO  a  II.  \2>l  e  de  (pJe  recorre,  em  quanto 
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n'esse  accordão  se  mandou  que  o  Juiz  de  primeira  ins- 
tancia declarasse  sem  efteito  o  termo  de  negação  a  fl.  44 
v.°,  e  que  a  aggravada  (hoje  primeira  aggravante)  fosse 
intimada  para  descrever  no  praso  legal  os  bens  adquiri- 
dos na  constância  do  matrimonio  do  fallecido  Visconde 
de  Valle  de  Remigio  com  a  fallecida  Viscondessa  do  mesmo 
titulo;  por7  quanto  tendo  esta  na  qualidade  de  cabeça  de 
casal,  que  então  era,  declarado  em  sua  petição  transcripta 
n'estes  autos  a  fl.  14,  que  existiam  no  casal  bens  adqui- 
ridos na  constância  do  matrimonio,  não  era  licito  á  dita 
aggravante,  hoje  cabeça  de  casal  em  substituição  d'aquella, 
negar  a  existência  d'aquelles  ditos  bens  adquiridos,  os 
quaes  devem  ser  descriptos  em  observância  das  decisões 
judiciaes  a  este  respeito  proferidas  e  constantes  dos  docu- 
mentos que  instruem  o  presente  aggravo,  a  fim  de  que, 
a  seu  tempo  se  possa  resolver  a  questão  relativa  á  qua- 
lidade e  natureza  dos  referidos  bens  em  conformidade 
com  a  lei — art.  2087.°  do  God.  Giv.,  e  art.  724.°  do 
Cod.  do  Proc.  Giv.  — por  estes  fundamentos  negam  pro- 
vimento ao  aggravo  interposto  pela  primeira  aggravante 
D.Felismina.E  quanto  ao  aggravo  interposto  pelo  segundo 
aggravante,  na  parte  em  que  pediu  a  remoção  da  pri- 
meira aggravante  de  cabeça  de  casal  no  referido  inventa- 
rio, e  que  no  accordão  recorrido  não  obteve,  negam  pro- 
vimento ao  recurso  por  falta  de  fundamento  para  a  reque- 
rida remoção.  Condemnam  ambos  os  rocorrentes  nas 
custas  a  meio.  Lisboa,  14  de  abril  de  1885.  —  li.  Car- 
valho—  Giraldes — Trindade,  vencido  no  em  que  votei 
—  o  primeiro  agravo  —  Mexia  Salema,  quanto  ao  pri- 
meiro aggravo  e  que  votei  —  Rivara,  vencido  quanto  ao 
primeiro  aggravo. 


ADDITAMENTO  IMPORTANTE 


Vae  ser  objecto  obrigado  d'este  additamento  o  — 
Termo  d' audiência  de  4  de  maio  de  1885 —  adiante 
transcripto,  tanto  por  ser  sobre  elle  que  assenta  também 
o  aggravo  de  que  se  trata,  como  por  muito  interessar 
fazel-o  conhecido,  para  melhor  poder  ser  apreciado  este 
notável  documento,  que  dá  por  si  só  a  medida  de  como 
o  Juiz  de  direito  da  comarca  de  Santa  Comba-Dão,  bacha- 
rel José  Ramos  Nogueira,  exerce  al!i  o  seu  elevado  cargo 
de  administrar  justiça  ás  partes  em  nome  da  lei. 

Porém  antes  de  tudo  e  anles  mesmo  d'explicaros  legí- 
timos e  fundados  motivos  que  teve  o  aggravante  para  ser 
obrigado  a  ir  pessoalmente  fazer  no  protocollo  em  audiên- 
cia os  seus  requerimentos  constantes  d'este  mesmo  Termo, 
convém  e  interessa  saber-se,  que  para  ter  podido  exercer 
este  seu  legitimo  e  incontestável  direito,  íoi-lhe  mister 
appellar  para  o  testemunho  do  tribunal  pleno,  contra  a 
atrocíssima  violência  da  parte  do  Juiz  presidente,  em  lh'o 
querer  impedir,  a  pretexto  de  não  estar  habilitado  a 
requerer  no  jaizo;  sem  lhe  pezar  a  desconsideração  que 
assim  lhe. fazia,  sendo  elle  um  seu  collega,  Juiz  aposentado 
e  a  própria  parte  requerente,  e  não  sendo  esta  a  pri- 
meira vez  que  como  tal  lhe  requeria,  depois  de  tantas  de 
que  os  autos  a  cada  passo  dão  sobejas  provas. 

Diante  d'esse  appello  teve  de  ceder  a  arbitrariedade, 
e  os  requerimentos  foram  para  o  protocollo. 

Cabe  agora  explicar  os  motivos  que  obrigaram  a  este 
expediente,  aliás  legitimo. 

Está  julgado  uniformemente  pelos  oito  accordãos  da 
Relação  e  do  Supremo  Tribunal,  atraz  transcriptos  (como 
d'elles  é  evidentissimo)  e  por  elles  ordenado  que  a  segunda 
cabeça  de  casal  no  inventario  de  que  se  trata,  (em  substi- 
tuição da   Viscondessa  de   Valle  de  Remigio  fallecida) 
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descrevi  os  bens  adquiridos  de  que  se  tem  Miado:  por- 
que a  mesma  Viscondessa  confessou  d  existência  (Telles ; 
porque     ii  i  taci  bene  depois  que  ellu  declarou  que  os 

fuina,  tem  dê  Hf  necessariamente  descriptos  :  porque  bem 
b  e  deve  a  mesma  segunda  cabeça  de  casal  descrerel-osf 
dêfOÚ  que  tom  bens  foram  declarados  esnstentes  pela 
'fallecida  Viscondessa  ;  porque  emlini  0  despacho  que  Itios 
mandou  descrerer  passou  em  julgado. 

Se  em  face  de  lodo  isto,  exarado  e  Iranscripto  dos 
referidos  accordãos,  a  obrigação  em  que  está  a  segunda 
cabeça  de  casal  de  descrever  os  bens  adquiridos  de  que 
trata,  é  impreterirel,  indefeclivel  e  irrecusarel:  tanto 
mais  o  è  ainda  por  outro  lado  segundo  os  mesmos  accor- 
dãos, pelos  quaes  foram  condemnados,  desattendidos  e 
annullados    finalmente   os   termos  de  repelidas   negações, 
DOO)  que  l  mesma  segunda  cabeça  de  casal  se  tem  recu- 
tado  i  descrevel-os,  e  o  juiz  a  tem  attendido,  com  des- 
preso  d'estes  mesmos  iccordSos,  para  favorecel-a  bem  ás 
claras,  e  escusal-a  absolutamente  da  ordenada  descripção. 
É  fácil  COmprehender  já,  como  da  pertinaz  e  dolosa 
recusi  da  parte  da  segunda  cabeça  de  casal  em  fazer  essa 
>.  e  do  famr  da   parte  do  juiz  do  inventario, 
nsando-a  de  fazel-a  com  visível  oíTensa  e  despreso  dos 
accordlos  referidos,  suecedersm  tantos  recursos.  Cada 

um  (Telles  foi  interposto  dos  despachos  em  que  perti- 
nazmente BC   repeliu  esse  furor,   ])reterindo  a  ordenada 

descripçlo  dos  bens  adquiridos,  com  os  quaes  foi  illudida 
i  execuçlo,  que  compria  dar  aos  mesmos  accordios,  a 
elle>  Ibram  assim  contramandados  e annullados  em  todos 
i  i  Mos  sffeitos,  e  ficaram  sem  valor  algum.  Hasta  que  os 

bens  ainda  não  foram  descriptos.  Depois  d'is!o  é  chegado 

[ora  o  ponto. 

Tratava-se  d»*  dar  cumprimento  ao  accordfo  de  w 

de  janeiro,  ém  o  qual  se  determinou  que  o  juiz  do  inven- 

..  por  itti  despacho  declarasse  sem  dfTeito  o  termo  de 

negaçio  de  beifl  de  n.  8  v.#,  e  ordenasse  a  intimação  da 

gunda  cabeça  de  casal,  para  descrever  do  puaso  legal 

idquiridos  de  que  se  Irata.  Buccedeu  logo  em 

despacho,  o  do  simples     cwnpra^se  <>  vens* 

mudo  accordâo     na  data  de  ÍO  de  fevereiro,  com  o  pre- 

meditado  intuilo,  já  -••  \.\   de  não  ser  mandada  cumjjrtr 

!,!•   i  d(         luperior. 


37 


Assim  foi;  porque,  com  a  data  de  27,  mediando 
sete  dias,  outro  despacho  appareceu  a  declarar  sem 
effeito  o  tal  termo  de  negação ;  mas  despacho  que  man- 
dasse intimar  a  segunda  cabeça  de  casal  para*descrever 
os  bens  adquiridos  como  no  accordão  se  ordenara,  isso 
não,  por  forma  nenhuma. 

Teve  portanto  o  aggravante  de  requerer  o  cumpri-, 
mento  do  accordão  n'esta  parte,  mas  o  seu  requerimento 
sobre  não  ser  mandado  juntar  aos  autos,  como  se  pedia 
e  devia,  foi  indeferido  na  mão.  Novo  requerimento,  teve 
a  mesma  sorte.  Outro  requerimento  fundamentado  nos 
autos  a  pedir  a  remoção  da  segunda  cabeça  de  casal,  com 
a  previa  intimação  ftella  para  responder  dentro  do  praso 
legal  das  24  horas,  teve  a  mesma  sorte.  Finalmente  outro 
requerimento  de  replica  na  mesma  data,  também  foi 
indeferido  (na  mão,  para  não  ficar  a  constar  dos  autos) 
por  forma  precipitada,  tumultuaria  e  de  todo  o  ponto 
arbitraria,  porque  o  que  importava  era  evitar  a  lodo  o 
custo,  que  se  fizese  a  descripção  dos  bens  adquiridos, 
senão  pela  segunda  cabeça  de  casal,  por  effeito  da  remo- 
ção, que  é  já  indeclinável. 

Foram  estes  os  justos  motivos  que  o  aggravante 
teve,  para  ir  requerer  de  sua  justiça  pelo  protocollo  das 
audiências;  e  ainda  também  o  conhecimento  que  teve, 
de  que  o  juiz  declarava  a  pessoas  que  lh'o  ouviram,  que 
de  futuro  havia  de  indeferir  todos  os  seus  requerimentos, 
para  nem  mesmo  poderem  ser  juntos  aos  autos.     . 

O  procedimento  portanto  do  aggravante  foi  correcto, 
legitimo  e  auctorisado  pelo  art.  J52.°,  §  único  do  God. 
do  Proc.  Civ.  Requereu  pois  pelo  protocollo  com  o  fim 
principal  dos  seus  requerimentos  serem  juntos  e  podes- 
sem  constar  do  processo. 

Segue  agora  o  respectivo  termo  d'audiencia  para 
ser  admirado  e  apreciado  como  elle  merece. 

Dispensa  elle  todos  os  commentarios.  Apenas  será 
digno  de  notar-se  a  falsa  accusação  que  n'elle  se  fez  ao 
aggravante,  de  ter  por  fim  com  os  seus  requerimentos, 
intorpecer  o  andamento  do  inventario.  Procura  o  juiz, 
n'este  documento  de  incontestável  denegação  de  justiça, 
inverter  as. próprias  culpas  em  culpas  alheias,  porque  são 
tantos  accordãos  proferidos  sobre  tantos  recursos,  quanto 
basta  para  mostrar,  que  não  tem  sido  o  aggravante,  mas 
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o  pmprio  juiz,  que  tem  èmmroào  o  andamento  do  inven- 
tario, por  ter  recosido  o  devido  comprimento  i  esses 
BMsinei  acoordioa  a  dsdo,  por  isso,  motivo  com  os 
seus  despachos  injustos  e  por  eile  revogados,  a  inci- 
dentes de  que  tem  nascido  todos  esses  recursos. 


Termo  de  audiência  de  4  maio  de  1886 
a  fl.  49  v.° 


\  s  quatro  de  maio  de  mil  oitocentos  e  oita  e  cinco 
n'esta  Vil  li  de  Santa  Comba-DSo  b  Sala  do  Tribunal  Ju- 
dicial da  mesma,  em  publica  audiência  ordinária  a  que 
presidia  o  doutor  José  Ramos  Nogueira,  Juiz  de  direito 
na  comarca,  onde  eu  escrivão  de  seu  cargo  me  achava 
cem  o  official  de  deligencias  de  semana,  José  Coelho  Pas- 
aaro,  na  mesma  pelo  bacharel  Francisco  Henriques  de 
Sousa  SeoCO,  M  qualidade  de  cabeça  de  casal  e  interes- 
sado no  inventario,  a  que  n'este  Juizo  se  está  procedendo 
por  otritfl  do  Kxccllentissimo  Visconde  de  Valle  de  Kemi- 
k'io,  morador  que  foi  n'este  logar,  foi  dito  qoe  apresen- 
tava e  requeria  para  ser  junta  aos  autos,  a  Certidão  do 
•rdão  do    Supremo   Tribunal    de  Justiça  de   quatorze 

do  pretérito  abril,  conOrmativò  do  da  Relação  do  his- 

trirto,  de  vinte  e  três  de  janeiro  do  corrente  armo:  apre- 
sentava  também   e    requeria   para    ser  junta   aos   autos, 

uma  relaçSo  addiccional  de  bens,  ainda  pertencentes  i  he- 
rança do  mesmo  Inventariado  Visconde,  da  existência  dos 
quar>  tivera  raperveniente  conhecimento,  como  já  acon- 
teceu i  respeito  doutros:  e  requeria  que  â  mesma  relação 
sguimente  legal,  sendo  avaliados  pelos  com- 
petentes louvado^.  Requeria  mais  sobre  o  mesmo  Inven- 
tario, sn  que  ê  segunda  cabeça  de  casal,  quanto  aos 
bens  adquiridos  e  communicaveis,  Dona  Pelismina  do 
Patrodnio  d'Almeida  e  Sousa  o  seguinte:  Que  está  pie* 
namente  provado  pelos  ^ii^,  .'i  cada  passo  n*ellcs,  s  Mfn 
Ugitim  i ,  '"in  qne  ella  tem  demorado  o  andamento  do 

roosmo  inventario,  por  Isso  que  ha  quasi  tinte  meu 

que   »•!!»•    lem    estado    dependente   d;»    descripçfO  d'es 

.  porque  ella  se  tem  recusado  i 
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por  quanto,  estando  ella  cabeça  de  casal  obrigada  pelo 
despacho  de  doze  de  setembro  de  mil  oitocentos  e  oitenta 
e  três  a  folhas  setenta  e  oito  verso  e  por  claras  determi- 
nações de  oito  accordãos  incorporados  nos  autos,  a  des- 
crever esses  mesmos  bens  aquiridos,  se  tem  recusado 
sempre  ao  cumprimento  de  sua  obrigação,  pela  negação 
que  successivamente  tem  feito  da  existência  cTelles,  e  que 
successivamente  tem  opposto  ao  cumprimento  d'aquelle 
despacho  e  accordãos,  não  obstante  essa  negativa  ter  sido 
desattendida  e  condemnada  por  elles,  e  ser  contraditória 
da  confissão  da  existência  de  taes  bens,  feita  pela  se- 
gunda cabeça  de  casal,  sua  antecessora  a  Excellentissima 
Viscondessa  de  Valle  de  Remigio  fallecida.  E'  pois  conse- 
quente do  exposto,  que  a  segunda  cabeça  de  casal  tem 
demorado  com  falsa  causa,  e  sem  causa  legitima  o  anda- 
mento do  inventario,  quando  é  certo  também  e  do  inven- 
tario se  mostra,  que  se  ella  tivesse  feito  a  ordenada 
descripção,  que  deve  em  cumprimento  do  alludido  despa- 
cho e  accordãos,  o  inventario  eslava  concluido  ha  mui- 
tos mezes. 

Mas  não  ha  n'islo  só  a  — sem  legitima  causa  —  na  de- 
mora do  andamento  do  inventario,  ha  também  o  proce- 
dimento doloso  da  parte  da  mesma  segunda  cabeça  de 
casal,  para  se  subti  ahir  a  fazer  a  ordenada  descripção ; 
e  dolo  tanto  mais  provado,  depois  do  accordão  da  Relação 
de  vinte  e  três  de  janeiro  pretérito,  confirmado  pelo  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  pela  certidão  d'elle  agora 
apresentada.  Por  estes  dois  accordãos  cortado  o  cami- 
nho do  refugio  para  negação  da  existência  de  taes  adqui- 
ridos, recorreu  a  mesma  cabeça  de  casal  para  os  não 
descrever,  á  dolosa  e  contraditória  declaração,  por  uma 
petição  e  termo  existentes  no  inventario,  de  que  os  linha 
descripto,  como  pertencentes  á  herança  da  Viscondessa 
cônjuge  superstite,  e  não  podia  porisso  descrê vel-os  no 
inventario  do  fallecido  Excellentissimo  Visconde.  Esta 
declaração  é  tão  dolosa,  como  faz  convencer  de  falsa  e 
dolosa  por  contraditória,  aquella  negação  da  existência  de 
taes  bens  de  que  se  trata.  Se  elles  não  existiam  ao  tempo, 
para  poderem  ser  descriptos  no  inventario  do  Excellen- 
tissimo  Visconde,  não  podiam  existir  egualmente  para 
poderem  ser  descriptos  no  inventario  da  Excellentissima 
Viscondessa,  quando  a  verdade  é,  e  a  mesma  cabeça  de 
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casal  reconhece,  que  alies  tinto  existiam  então  que  os 
descreveu  do  Begondo  inventario.  Estes  factos  provam  a 
existência  dos  elementos  exigidos  pelo  artigo  seteoentos 
s  trinta  e  cinco  do  Código  tio  Processo  Civil;  O  que  tanto 
bestava  para  se  decretar  a  remoção  da  mesma  cabeça  de 
casal,  como  lambem  provara  o  dolo,  com  que  assim  tem 
demorado  o  andamento  tio  inventario;  elemento  este  lam- 
bem, pelo  artigo  dois  mil  e  oitenta  e  oito  «lo  Código  Ci- 
vil, para  devei-  ser  decretada  a  remoção:  requer  porisso 
que  na  conformidade  «lo  citado  artigo  setecentos  e  trinta  e 
cinco  do  Código  do  Processo  Civil,  tosse  ouvida  sobre  o  ex- 
posto i  mesma  segunda  cabeça  de  casal,  e  para  isso  inti- 
mada, e  para  responder  dentro  em  vinte  e  quatro  horas, 
na  formado  processo  assim  estabelecido  para  casos  taes, 

pelo  paragrapho  primeiro  d'este  tilado  artigo;  e  que  em- 
tim  depois  se  decretasse  a  remoção,  e  fosse  entregue  a 
administração  da  herança  ifesie  caso  a  elle  requerente, 

que  6  <»  competente  cbamado  pela  lei,  conforme  o  para- 
grapbo  segundo  do  mesmo  artigo,  e  referencia  do  artigo 
dois  mil  e  oitenta  e  oito  citado  do  CodigO  Civil.  Por  elle 
Jui/.  foi  dito  que  elle  Escrivão,  informasse  se  o  inventario 
do  Visconde  de  Valia  de  Remigio,  a  que  se  refere  o  re- 
querimento  lhe  eslava  ou  não  continuado  com  vista  e  desde 
que  tempo  :  e  por  mim  escrivão  com  a  devida  vénia 
foi    informado,  que    o    dito   inventario   estava  com    vista 

ao  requerente  desde  <>  dia  trinta  d'abril  próximo  pas- 
sado. Em  seguida  por  elle  Jui/  foi  dito,  que  estando 
o  inventario  de  que  se  Irata  com  vista  ao  requerente 

primeiro  cabeça  <1<-  casal  de.sdc  o  dia  trinta  do  me/  d'abril 
ultimo,   segando    informação   de   mim   escrivão,   e   alli  o 

logar  próprio  pua  requerer  o  que  tiver  de  conveniente 

,i  bem  da  >iia  |ustiça,  e  nio  aqui  no  protocollo:  Por  essa 

i  não  deferia  w'm  indeferia  001  requerimentos 

do  primeiro  cabeça  <i<>  casal,  que  antecedem,  para  não  ir 

transtornar  o  andamento  do  inventario,  interrompendo  o 

prato  tia  \  í  s  t ;  i  concedida  por  elle  para  o  requerente.  Logo 
pelo  doutor  Francisco  Henriques  *  i  *  -  Sousa  Secco  foi  pon- 
tifi  ado.  (jut:  salvo  odevido  respeito  pelo  despacho  que  acaba 
d»-  ler  proíei  ido  tinha  a  declarar:  Primeiro,  que «» inventario 
*  •  in  vista  pua  1  resposta  sobre  a  forma  da  parti- 
lha 0  que  nci  pode  proseguir  nos  lermos  da  mesma,  se- 

nâo  depois  de  linda  a  dcbCiipçãu  e  avaliação  de  todos  os 
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bens,  pelo  preceito  bem  claro  do  artigo  setecentos  e  doze 
do  Código  do  Processo  Civil,  e  dois  mil  cento  e  vinte  e 
seis  do  Código  Civil,  e  que  porisso,  bastava  que  houvesse 
como  ha,  pela  relação,  que  acabava  de  apresentar,  bens 
a  descrever,  para  não  poder  proseguir  nos  termos  d'essa 
vista,  em  quanto  não  fosse  feita  a  devida  avaliação  e  des- 
cripção  dos  novamente  arrollados.  Segundo,  que  estando 
o  inventario  n'esta  vista,  não  é  por  occasião  d'ella,  que 
tem  de  se  fazer  o  requerimento  de  que  se  trata,  nem 
mesmo  no  próprio  inventario,  em  vista  do  citado  artigo 
setecentos  e  doze  do  Código  do  Processo  Civil;  mas  no 
protocollo,  por  ser  isso  bem  expresso  pela  generalidade 
do  paragrapho  único  d<>  artigo  cento  e  cincoenta  e  dois 
do  mesmo  código ;  mas  não  obstante,  se  o  Excellentis- 
simo  Juiz  admittir  requerimento  por  fora,  ao  que  an- 
nuia  nos  desejos  de  se  lhe  fazer  justiça,  já  que  por  des- 
pacho do  mesmo  senhor  Juiz  se  tem  indeferido  a  serem 
juntos  aos  autos,  requerimentos  da  parte  d'elle  reque- 
rente a  pedir  que  justiça  se  lhe  faça,  não  duvidará  re- 
querer por  fora,  sem  prejuízo  comtudo  do  que  já  se  acha 
notado  no  protocollo ;  e  que  para  os  fins  de  todo  o  ex- 
posto estava  prompto  a  largar  os  autos,  nem  podia  dei- 
xar de  ser,  porque  as  notas  tomadas  hoje  n'este  proto- 
collo, tem  indeclinavelmente  de  serem  passadas  a  elles.  E 
por  elle  Juiz  foi  mais  dito  e  repetido  que  tendo  elle  re- 
querente doutor  Secco  o  inventario  em  seu  poder,  para 
n'elle  requerer  o  que  fôr  de  sua  justiça  e  em  harmonia 
com  a  lei,  é  absurdo,  o  estar  a  requerer  por  fora,  aquillo 
que  tem  em  casa,  permitta-se  a  expressão:  Que  tanto 
estes  requerimentos  como  os  outros,  que  elle  cabeça  de  ca- 
sal tem  apresentado  por  fora,  durante  o  tempo  da  vista 
e  que  submetteu  a  despacho,  com  que  se  conformou, 
visto  que  não  recorreu,  não  podem  ter  outro  fim  senão 
entorpecer  e  estorvar  o  andamento  do  inventario,  tanto 
mais  se  se  considerar  que  este  dito  inventario  foi  conti- 
nuado com  vista  a  elle  primeiro  cabeça  de  casal  em  março  do 
anno  passado,  se  bem  se  recorda,  e  elle  cabeça  de  casal 
tem  conseguido  desde  então  até  hoje,  com  muitos  e  vá- 
rios incidentes,  estorvar  o  regular  andamento  do  processo, 
como  os  autos  demonstram  até  á  saciedade;  por  esta  ra- 
zão não  defere,  nem  indefere  os  ditos  requerimentos,  como 
acima  declarou  e  assigna  e  nota  no  protocollo  com  o  re- 
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quereote,  e  d*aqaell6  exlrahi  este  .termo  que  eu  Lino 
Augusto  de  Faria  Teivea  escrevo  e  isstgno.  iim  Amputo 
Faria  Tem 


N  lo  è  preciso  mais.  A  prevaricação  está  lio  clara  e 
ooosummada,  como  ô  completa  i  trasbordar  a  prova  d'ella 

nVste  assignalado  Termo. 

0  Juiz.  COmmetteo  n'elle  I  criminosa  denegarão  dejtis- 
l,  de  —  Utiil  deferir  nem  indeferir  —  ao  requerido,  deli- 
mda  e  punida  pelos  artigos  i09á.°,  n.°  4.°  do  Cod.  do 
Proc  Civ.  c  286.*  do  Cod.  Pen.;  e  fel-o  assim  com  ma- 
nifesta injustiça,  por  faror  bem  claro  á  segunda  cabeça 
de  casal,  para  salval-a  do  processo  da  remoção,  e  evitar 
que  por  meio  e  em  consequência  d'esta,  se  faça  a  des- 
cripção  devida  dos  bens  adquiridos;  como  a  tem  salvado 
do  cumprimento  da  obrigação  em  que  ella  está  de  os 
descrever,  tendo-se  para  isso  recusado,  indirectamente, 
ao  cumprimento  devido  de  tantos  accordãos,  com  os 
seos  despachos  injustos;  e  motivado  com  elles,  tantos 
recursos  e  a  demora  no  andamento  do  inventario. 

Nada  ha  que  justilique  semelhante  proceder,  por- 
que de  mais,  até  peccam  por  não  serem  verdadeiros,  se- 
gundo os  autos,  os  fundamentos  tomados  para  —  mm 
deferir  nem  indeferir. 
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